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Em 15 anos de
atuação o comércio
exterior otimiza tempo
e previsibilidade

Procomex aprimora vínculos entre
o setor privado e o público

Cenário do A N O X l l l – E D I Ç Ã O 5 1 - 2 0 1 9

Argentina retém caminhões brasileiros em desacordo ao Mercosul
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Editorial

Renovação de expectativas

“A Diretoria e os 
colaboradores da 
ABTI continuarão 
entrincheirados neste 
trabalho de suporte 
ao Transporte 
Internacional”

O novo está entre nós, brasileiros. Brindamos a chegada de 2019, 
como de hábito, tomados de esperança por dias melhores. Um 
novo governo tem início, e a expectativa da sociedade é de que ele 

acerte em suas decisões. A vontade é de que a classe política tenha clara 
percepção do compromisso obtido por meio da outorga popular. As pes-
soas, as empresas, e a vida em geral, são movidas pela esperança e pela 
confiança no futuro. 

Os transportadores rodoviários internacionais sempre foram desafia-
dos a ter competência para dar conta de sua missão de integração física dos 
países limítrofes ao Brasil. As exigências são muitas, mas a determinação 
não fazer delas um obstáculo, sempre foi um traço presente deste setor. 

Reunidos em torno da ABTI, ano após ano, temos logrado melhorar 
nossa prestação de serviços, tendo como escopo o diálogo constante com 
as autoridades, em todos os níveis. Estrategicamente adotamos alianças 
com entidades afins à nossa atividade. Um caso marcante de sucesso desta 
política de vinculações é a participação na Aliança Procomex, a instituição 
que melhor interpreta os espaços de diálogo entre o setor privado e o públi-
co. O mapeamento de processos de exportação e importação, consorciando 
interesses da sociedade e do governo, é um caso auspicioso que resultou na 
criação do Portal Único do Comércio Exterior, por parte da Receita Federal, 
com notáveis ganhos de tempo e previsibilidade nas operações do comércio 
exterior. Esta articulação “ganha-ganha” é o foco de nossa reportagem de 
capa desta edição de “Cenário do Transporte”. Nossa proposta editorial é 
de dar conhecimento aos transportadores destas transformações que ins-
piram um futuro com mais esperança, mais produtividade, e por consequ-
ência, de um Brasil mais competitivo.

No mês de fevereiro realizamos nossa primeira viagem para Brasília 
e buscamos interlocuções para problemas de nossos associados na Argen-
tina. Tivemos uma reunião com o ministro da Infraestrutura, Tarcisio de 
Freitas, quando pudemos conhecer suas visões para o setor, e em particular 
nesta pasta que abriga a versão anterior dos Transportes, e a ANTT, insti-
tuição de indispensável protagonismo no transporte internacional.

O ano começou, a esperança se renovou. A Diretoria e os colabora-
dores da ABTI continuarão entrincheirados neste trabalho de suporte ao 
Transporte Internacional.

Francisco Carlos Gonçalves Cardoso 
Presidente da ABTI
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Matéria de Capa
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Procomex 15 anos
Uma aliança do setor privado estabelece uma fórmula de trabalho que une entes 
públicos e privados na busca de soluções para o Comércio Exterior

Presidente da ABTI tem 
audiência com ministro da 
Infraestrutura: Associação 
vai encaminhar sugestões 
à nova pasta que engloba 

Transportes

0906-07 16

Vander Costa assume a 
Confederação Nacional do 

Transporte

Retenções arbitrárias de 
caminhões na Argentina 

causam prejuízos ao 
Transporte Internacional
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Internacional

Retenções arbitrárias de caminhões
na Argentina causam prejuízos

Mais de 300 caminhões brasileiros aguardaram por mais de 10 dias em
Mendoza/AR por solução de problemas em Córdoba

O primeiro caminhão, perten-
cente à MVP Transportes, foi 
retido no dia 27 de janeiro pela 

Gendarmeria Nacional e CNRT em 
Sampacho/Córdoba. A infração alega-
da era: “transporte internacional ha-
ciendo cabotaje, transportando 2.400 
cajas de ajo fresco sin precintar y sin 
hacer aduana en origen”. A Aduana de 
registro prevista era Iguazú/Misiones.

Para liberar, o representante le-
gal teve que apresentar-se perante a 
CNRT, pagar uma taxa em conceito 
da guarda do veículo de $ 13.396,00 e 
foi notificado com uma multa de US$ 
4.200,00. O veículo foi liberado pela 
CNRT, e no dia seguinte foi retido pela 
AFIP, em Sampacho, pela mesma ale-
gação.

O segundo caminhão, da Coope-
rativa de Transportes COOTRARIU, 
transportava geleias e pêssegos em 
calda. Partiu de Mendoza em 26 de ja-
neiro, também com previsão de fazer 
aduana em Iguazú – Provincia de Mi-
siones. No dia 30 de janeiro, nas proxi-
midades de General Cabrera/Córdoba, 
o veículo foi retido pela Gendarmeria 
Nacional tendo como suposta infração: 
“transporte internacional haciendo ca-
botaje, sin hacer aduana en origen”. 

O transportador entrou em con-
tato com a ABTI, que por sua vez fez 
contato com a Subsecretaria de Trans-
porte, que ordenou a liberação após 
informação da retenção indevida. O 
motorista só foi autorizado a seguir 
viagem no início da noite, após infor-
mação à AFIP, que novamente reteve o 
caminhão, pela presunção de infração 
ao Código Aduaneiro.

O veículo transportador foi apon-
tado como praticante de uma importa-
ção temporária que não cumpriu com o 
seu objetivo de efetuar um transporte 
rodoviário internacional. 

A mercadoria foi posta à disposi-
ção do exportador para dar continui-
dade ao processo de exportação. O im-
portador não autorizou o transbordo, 
entendendo que o transporte que es-
tava sendo realizado estava de acordo 
com as normas.

O veículo ficou sob custodia adu-
aneira. O motorista só tinha direito a 
usar banheiro de segunda a sexta-feira 
no horário comercial. Sábado e domin-
go o recinto ficou fechado com cadea-
do, impedindo o motorista de sair do 
local, e nem de usar o banheiro.

No dia 08 de fevereiro, após in-
timação aduaneira ao exportador, e 
ameaças de prisão ao motorista por 
desacato, a mercadoria foi transborda-
da a um caminhão argentino para dar 
continuidade à exportação.

O veículo brasileiro ficou retido, 
mas como o transportador não possuía 
nas proximidades um representante 
legal, não recebeu notificação oficial. 
O motorista foi informado de que o ca-
minhão estava retido por conta do art. 
970 do Código Aduaneiro.

A AFIP orientou o condutor a dei-
xar o veículo, que ficou sob sua guarda, 
porque segundo os representantes da 
autarquia, a liberação, caso aconteces-
se, demoraria aproximadamente seis 
meses, até a definição do valor da mul-
ta e pagamento da mesma.

ABTI em Brasília na
busca de solução para

o problema
Nos dias 12 e 13 de fevereiro o 

presidente da ABTI, Francisco Cardoso 
e a gerente executiva Gladys Vinci, reu-
niram-se com os diretores da ANTT, 
Marcelo Vinaud e Noboru Ofugi, e 
com representantes do Itamaraty para 
a América do Sul, quando informaram 
os acontecimentos e pediram interces-
são para resolver o problema. Os docu-
mentos relacionados às infrações, bem 
como um relato minucioso dos fatos, 
serviram de base para os atos formais 
das autoridades brasileiras.

Noboru Ofugi, chefe da Assessoria 
Técnica para o Transporte interna-
cional de Cargas e Passageiros/ANTT, 
encaminhou ofício a Luis Vicente 
Molouny, subsecretário de Transpor-
te Automotor da Argentina, no qual, 
além de relatar os fatos, revela sua pre-
ocupação com os resultados advindos 
desse procedimento, que ocasionaram 
grandes prejuízos econômicos, insegu-
rança jurídica e dificuldades nas rela-
ções bilaterais, em caminhos adversos 
ao da facilitação do comércio entre am-
bos países. Ofugi apelou ao subsecretá-
rio para que interviesse no sentido de 
que esse problema fosse resolvido da 
forma mais célere possível.
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Gerente executiva vai a Córdoba e Buenos 
Aires para liberar os caminhões

Em 18 de fevereiro Gladys Vinci, 
gerente executiva da Associa-
ção, foi ao local das retenções, 

na província de Córdoba. “Lá cons-
tatamos que, em ambos os casos, foi 
iniciado um processo administrativo 
tendo como entendimento aduaneiro 
local que veículos estrangeiros só po-
dem transitar em trânsito aduaneiro, 
desrespeitando os princípios da reci-
procidade e da isonomia do Acordo 
de Transporte Internacional Terres-
tre (ATIT), e ainda desconsiderando a 
orientação recebida da Subsecretaria 
de Transportes” relatou Vinci. 

Para devolver os caminhões, foi 
condicionada a apresentação de garan-
tias pelo valor da suposta infração, ain-
da não estipuladas. A alternativa para 
liberação dos veículos seria a conclusão 
do processo administrativo, em prazo 
estimado entre seis meses e dois anos.

O impasse fez com que a geren-
te fosse para a Embaixada do Brasil, 
em Buenos Aires, no dia 19 de feve-
reiro, onde tratou do problema com 
o secretário Felipe Garcia Gomes. Ele 
compreendeu a gravidade da situação, 
intercedendo por uma solução junto às 
autoridades maiores da Argentina.

No dia seguinte, Luis Vicente 
Molouny, subsecretário de Transporte 
Automotor do Ministério dos Trans-
portes da Argentina, emitiu um co-
municado a todas as aduanas do país, 
no qual esclareceu que a 54ª Reunião 
do SGT 5 do Mercosul, ocorrida em 
novembro passado, estabeleceu como 
regra interpretativa que é permitido 
ao transportador realizar um trânsi-
to aduaneiro internacional, sendo a 
documentação de exportação feita na 
aduana de saída, desde que, a partir 
do início do transporte internacional 
ele porte o CRT e a fatura comercial. 

Molouny exortou as autoridades adu-
aneiras que evitassem gerar inconve-
niências ao transporte internacional 
dentro da Argentina.

Gladys Vinci constatou que mes-
mo após a Subsecretaria de Transpor-
tes ter chegado a um entendimento 
com a AFIP-DGA (setor aduaneiro), 
os veículos continuaram retidos. Apre-
sentações e pedidos foram feitos, e, em 
todos os casos, foram negados. 

Vinci também buscou apoio de 
duas entidades coirmãs argentinas, 
FADEEAC (máxima representação 
do setor de transporte empresarial) 
e ATACI (associação que congrega as 
empresas argentinas de transporte 
rodoviário internacional), que pronta-
mente atenderam ao pedido da ABTI.

A FADEEAC enviou ofício aos 
Ministérios dos Transportes e de Re-
lações Exteriores da Argentina, acu-
sando a falta de competência da AFIP 
para tratar da questão, além de alertar 
que o ATIT pauta pela reciprocidade 
de atos entre os países membros, fato 
que oferecia risco às relações do setor 
com o Brasil e o Chile. Mário Eliceche, 
presidente da FADDEAC, foi além, ao 
lembrar os atos de fiscalização iam 
contra a política de reinserção mundial 
da Argentina, plasmando ainda o des-
virtuamento do ATIT.  

As informações sobre a total 
regularidade da operação realizada 
pelos caminhões brasileiros chegaram 
a AFIP em General Deheza/Córdoba 
no dia 22 de fevereiro, quando solici-
taram aos transportadores autuados 
a apresentação dos documentos que 
amparavam a operação de transporte 
internacional (CRT – Conhecimento 
Rodoviário de Transporte e a Fatura 
Comercial).

Nova viagem à capital 
argentina

O desfecho definitivo aos im-
passes criados pela interpretação 
equivocada da fiscalização argentina 
deu-se no dia 25 de fevereiro, nova-
mente em Buenos Aires.

O subdiretor geral de Opera-
ções Aduaneiras, Gustavo Adolfo 
Echegoyen, acompanhado de Marce-
lo Pacheco, da Divisão de Assuntos 
Internacionais e outros três técnicos, 
receberam Gladys Vinci, da ABTI, Fe-
lipe Gomes, secretário da Embaixada 
do Brasil e Henrique Torres, adido da 
RFB. Echegoyen informou que na sex-
ta-feira à noite, dia 22, a AFIP havia 
consolidado o entendimento de que 
as reivindicações dos transportadores 
estavam corretas. Ele referiu ainda o 
ofício que recebera do subsecretário 
dos Transportes, Luis Vicente Molou-
ny, esclarecendo a legitimidade das 
operações dos caminhões brasileiros. 
O representante das Aduanas prome-
teu levantar as multas aplicadas aos 
transportadores.

O capítulo final deste em-
baraço gradativamente aliviou a 
tensão dos caminhões parados em 
Mendoza que aguardavam por uma 
definição diante destes problemas. 
Então, finalmente iniciaram suas 
viagens, mesmo com grandes pre-
juízos pelos dias parados.

A gerência executiva da ABTI 
comentou que o episódio demons-
trou o quanto a burocracia interna 
deixa vácuos na interpretação de 
acordos normativos entre os paí-
ses, alertando para a importância 
de divulgar com a devida clareza as 
determinações em todos os países 
do Mercosul.
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Resolução da ANTT isenta placas do 
Mercosul de novas despesas

Transporte

Adiada inúmeras vezes, 
a implantação das pla-
cas do Mercosul tem re-

percussões financeiras que em 
muito transcendem a confecção 
da identificação dos veículos. O 
transporte rodoviário interna-
cional de cargas terão reflexos 
em outros documentos, como 
licenças, CRLV, CITV e CIPP, 
Cronotacógrafo, Certificado de 
seguro, Ibama, entre outros, 
para os quais o principal ele-
mento identificador é a placa do 
veículo.

Pensando no custo que a 
implantação das placas iriam ge-
rar para o transporte internacio-

nal de cargas, 
atenta a estes 
desdobramen-
tos, a ABTI 
buscou inter-
locução com 
a Superin-
tendência de 

Serviços de Transportes Rodo-
viários e Multimodal de Cargas 
– SUROC, da Agência Nacional 
de Transportadores Terrestres – 
ANTT, para encontrar soluções 
apropriadas para ambas as par-
tes. A SUROC revelou-se alinha-
da com a Associação para sanar 
tais impasses. No dia 05 de feve-
reiro foi emitido o Comunicado 
SUROC/ANTT nº 001/2019, que 
definiu em que casos serão co-
brados emolumentos em reque-
rimentos dirigidos à GERAR:

“O termo modificação de fro-
ta disposto no Anexo III da Resolu-
ção ANTT nº 1.474/2006 compre-
ende apenas a inclusão e a exclusão 

de veículos na frota de empresas 
habilitadas ao transporte rodo-
viário internacional de cargas. 
Desta forma, a alteração de dados 
cadastrais (placa, modelo, chassi 
e número de eixos) não é conside-
rada como modificação de frota, 
tratando-se de mera atualização 
de dados cadastrais. Sendo assim, 
não está sujeita ao pagamento de 
emolumentos por falta de previsão 
expressa na Resolução.”

O não pagamento destes 
emolumentos, tendo em vista o 
número de veículos habilitados 
no Mercosul, gerará uma econo-
mia estimada em R$ 3 milhões. 

Gladys Vinci, gerente exe-
cutiva da ABTI, ressalta a impor-
tância da interatividade entre 
sócios e  Associação, com o pro-
pósito de se defender os inte-
resses do setor junto aos órgãos 
intervenientes, na busca pela 
agilização e desburocratização 
dos procedimentos.
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Vander Costa é o novo presidente da CNT
Entidade

O Conselho de Representan-
tes da Confederação Nacio-
nal do Transporte elegeu 

dia 13 de fevereiro o empresário mi-
neiro do transporte de cargas, Van-
der Costa, para presidir a entidade 
nos próximos quatro anos (2019 – 
2023).

A Confederação reúne 26 fede-
rações, quatro sindicatos nacionais 
e 18 entidades associadas, entre 
elas a ABTI, de todos os modais do 
transporte. Isso representa mais de 
200 mil empresas de transporte, 
dois milhões de caminhoneiros e 
taxistas e mais de três milhões de 

empregos gerados.
“Estou muito honrado de suce-

der a Clésio Andrade, líder que pre-
sidiu a CNT nos últimos 26 anos e 
foi o responsável direto por tornar 
a entidade tão relevante para o de-
senvolvimento do setor transpor-
tador e do Brasil”, afirmou Vander 
Costa.

“Vander recebe uma CNT con-
solidada, pronta para enfrentar os 
grandes desafios que tem pela fren-
te”, disse Clésio Andrade. “O Brasil 
depende muito do transporte para 
se desenvolver, mas o futuro do 
setor exige infraestrutura, mão de 

obra qualificada, muito conheci-
mento técnico e capacidade inova-
dora”, lembrou Andrade ao destacar 
que a CNT precisa defender o SEST 
SENAT e lutar por fortes investi-
mentos em infraestrutura.

O novo presidente da Confe-
deração confirmou que dará impul-
so às políticas e projetos da CNT. 
Ele disse estar confiante no governo 
Bolsonaro. “Além da correta priori-
dade às reformas de modernização 
do Estado, o governo demonstra 
disposição de ampliar os investi-
mentos em infraestrutura por meio 
da parceria com a iniciativa privada.

Vander Costa espera mais diá-
logo com o governo. “A CNT oferece 
pesquisas e estudos, como o Plano 
CNT de Transporte e Logística, que 
são fundamentais para a formulação 
de políticas públicas de transporte. 
Também vamos mostrar que o SEST 
SENAT é modelo de gestão transpa-
rente, enxuta e voltada exclusiva-
mente para o desenvolvimento dos 
trabalhadores do transporte. Que-
remos dialogar, trabalhar junto com 
o governo”, completou.

Fonte: CNT
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Novo governo federal altera
agências e ministérios

MDIC torna-se Secretaria de
Comércio Exterior

No segundo dia do novo 
governo federal foi pu-
blicado no Diário Oficial 

da União o Decreto nº 9.660 
vinculando às entidades da ad-
ministração pública federal in-
direta, as agências ligadas ao 
setor de transportes passam a 
integrar o organograma do Mi-
nistério da Infraestrutura.

 Desde então a Agência Na-
cional de Transportes Aquavi-
ários – ANTAQ, a Agência Na-
cional de Transportes Terrestres 
– ANTT, a Agência Nacional de 
Aviação Civil – ANAC e o Depar-
tamento Nacional de Infraes-
trutura de Transportes – DNIT 
deixam de fazer parte do Minis-
tério dos Transportes, Portos e 
Aviação Civil, cuja estrutura foi 
absorvida pelo Ministério da In-
fraestrutura.

 O Decreto também vincu-
lou a Pasta da Infraestrutura à 
Infraero – Empresa Brasileira de 

Infraestrutura Aeroportuária e a 
EPL – Empresa de Planejamento 
e Logística.

No mesmo dia o presidente 
Bolsonaro nomeou Tarcísio Go-
mes de Freitas para exercer o car-
go de ministro da Infraestrutura. 
Engenheiro civil formado pelo 
IME – Instituto Militar de Enge-
nharia, ele já foi diretor-executivo 
e diretor-geral do DNIT.

Fusão da ANTT com
a ANTAQ

Pouco mais de um mês após ser 
trasladada ao novo Ministério, 
Tarcísio Freitas anunciou que 
o governo planeja criar uma 

superagência de infraestrutura 
unindo a ANTT (de regulação 
dos transportes terrestres) e 
Antaq (terminais portuários). 
Com a junção, o ministro de 
Infraestrutura garantiu que só 
haverá cinco diretores, já que os 
cargos seriam cancelados com a 
criação da nova agência.

“O projeto original, de 
1999, já previa a criação de 
uma única agência de trans-
portes”, afirmou o ministro. 
“Acabaram criando duas agên-
cias (ANTT e Antaq) e o re-
sultado foi que, com isso, se 
perdeu a noção de multimodal 
(integração de modalidades de 
transportes)”,completou.

A área de comércio exterior 
do governo federal não 
será administrada atra-

vés de um ministério.  A defini-
ção adotada pelo novo presiden-
te e seu ministro da Economia, 
Paulo Guedes, foi de constituir 
a Secretaria de Comércio Exte-
rior e Assuntos Internacionais, 

que será comandada pelo econo-
mista Marcos Troyjo. A ênfase 
a ser dada pela secretaria é de 
tratar da abertura da economia. 
Guedes também anunciou que a 
Agência Brasileira de Promoção 
de Exportações e Investimentos 
(APEX) igualmente estará vin-
culada à pasta da Economia.

Gerais

Marcos Troyjo
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Entrevista

Cenário do Transporte - 90% 
das empresas brasileiras são fa-
miliares, e segundo o Family 
Bussiness Institute, de Harvard, 
apenas 12% sobrevivem até a 3ª 
geração. Por que isso acontece?

Magda Ehlers - A terceira ge-
ração nasce muito afastada do 
sonho e do modelo de vida, que 
conduziram a empresa com mui-
to trabalho e pouco luxo, por 
parte dos fundadores. É uma 
geração que nasce num mundo 
globalizado, deseja flexibilida-
de, que nem sempre é a mesma 
que é desenhada pela empresa. A 
terceira geração tende a descon-
tinuar o empreendimento, pois 
vai à busca de seus sonhos, con-

figurando um desinteresse. Este 
é um processo natural da vida. 
As pessoas nascem dentro de ou-
tro mindset. Querem colocar a 
sua marca nas coisas, e não ne-
cessariamente, dar continuidade 
na empresa familiar.

P-Em quais aspectos os valores 
da família interferem na suces-
são de uma empresa?

R-Os valores são tudo, dão o 
norte. Famílias de imigrantes de 
italianos e alemães, por exem-
plo, tem uma cultura própria 
de condução da sucessão. Op-
tam por treinar os descendentes 
fora ou dentro da empresa. Os 
alemães são mais rígidos, con-

troladores e aglutinadores.

P-Quando os filhos (ou netos) 
são uma ameaça ao futuro da 
empresa?

R-Eles representam uma ameaça 
quando não são preparados para 
dar continuidade. Se souberem o 
seu lugar como sócios, começam 
a ter consciência de seu papel. 
São também uma ameaça quan-
do a empresa serve apenas para 
o provimento econômico  deles.

P-Em geral, os fundadores de 
empresas tem perfil empreende-
dor, mas isso não significa que 
seus filhos terão a mesma carac-
terística. Como harmonizar este 

“A falta de planejamento sucessório 
pode levar a empresa ao fracasso”

Magda Geyer Ehlers é 
fundadora da Geyer Ehlers & 
Associados e Instituto Suces-
sor. Atua como consultora de 
famílias empresárias desde 
1989. Ao longo dos anos de-
senvolveu trabalhos em inú-
meras empresas, nos mais 
diversos segmentos de mer-
cado, em todo o Brasil. Atua 
também como conselheira em 
conselhos de família. É asso-
ciada e professora do Instituto 
Brasileiro de Governança Cor-
porativa (IBGC), sendo pales-
trante em eventos nacionais 

e internacionais, com artigos 
publicados na imprensa es-
pecializada. Possui renomada 
expertise em administração de 
conflitos familiares e societá-
rios.

É graduada em psicologia 
(PUCRS) e certificada no Pro-
grama Internacional de Alta 
Performance em Liderança 
(FDC e ESADE/Madrid). Por 
mais de 15 anos atuou como 
executiva nas áreas de Recur-
sos Humanos, Planejamento e 
Desenvolvimento Organizacio-
nal em grandes companhias. 
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traço tão desejável à continuida-
de de uma empresa?

R-Existem formas de se criar em-
preendedores. Hoje se pode dire-
cionar os sucessores para gestão 
de projetos, startups. A empresa 
pode desenvolver o empreende-
dor dentro da família, através de 
outros negócios.

P-Em linhas gerais, como uma 
empresa pode adotar um modelo 
sustentável de sucessão?

R-A profissionalização é a única 
forma. Os familiares devem con-
duzir a organização como um ne-
gócio, e não um cabide de empre-
gos. É preciso separar a empresa 
da família.

P-Como mitigar conflitos fami-
liares no assunto sucessório?

R-É preciso separar uma coisa da 
outra. Ser herdeiro é diferente 
de ser sucessor.  Só devem par-
ticipar da empresa os sucessores 
que tenham competência.

P-O que o fundador de uma em-
presa quer, quanto à sua suces-
são, nem sempre é o mesmo que 
seus herdeiros desejam. Como 
se harmoniza estes descompas-
sos?

R-Através do diálogo, promo-
vendo acordos e negociações, e 
entrando na vida do sucessor. É 
importante desenvolver empa-
tia e criar projetos juntos. A fa-
mília pode se manter saudável.

P-Se o(s) herdeiro(s) não são 
vocacionados para a atividade 
de determinada empresa, ou 
para a gestão de negócios, como 
se deve conduzir o tema?

R-Nestas situações o melhor é 
prepará-los para serem acionis-
tas com carreira profissional 
fora da empresa. Neste contexto 
adotar um modelo de governan-
ça corporativa vai possibilitar 
que a família tenha voz, mas a 
gestão será conduzida por outras 
pessoas, preparadas para suas 
atribuições.

P-Sucessores com carreiras sem 
planejamento alinhado com a 
empresa colocam em risco o em-
preendimento?

R-Sim, isto é um problema. Os 
sucessores precisam ter suas 
carreiras planejadas. Eles tem de 
saber que há necessidade de uma 
condução organizada do futuro.

P-Quais países revelam melho-
res experiências na sucessão em-
presarial?

R-A Europa é mais antiga e tem 
tradição na transmissão de um 
empreendimento por gerações. 
Há empresas na 20ª geração. No 
Brasil temos casos de seis gera-
ções. As famílias, com o passar 
das gerações, voltam a aglutinar 
o capital e o poder. Empresas 
do setor vinícola, por exemplo, 
perduram por muitas gerações. 
Já nos Estados Unidos, o capi-
talismo desenvolveu uma visão 
mais independente. As empresas 
contratam profissionais para dar 

continuidade aos empreendi-
mentos. No Brasil ainda estamos 
aprendendo sobre este tema.

P-Desde quando este tema é um 
conteúdo nos currículos acadê-
micos do Brasil?

R-Nossas universidades abor-
dam este tema há 30 ou 35 anos. 
Temos diversas teses de mestra-
do, mas somos uma nação jovem, 
sem tradição nestes assuntos.

P-Por que as consultorias são 
convenientes à condução de um 
planejamento sucessório susten-
tável?

R-A consultoria confere neutra-
lidade. Alguém de fora tem sen-
tido crítico e pode tornar o pro-
cesso mais sustentável, inibindo 
conflitos e contribuindo de for-
ma mais assertiva para a harmo-
nização de interesses.

P-Em tese, todo empreendimen-
to tem por objetivo sua perpetu-
ação. Qual o tamanho da ameaça 
que a falta de planejamento su-
cessório pode estabelecer a esta 
meta?

R-A falta de planejamento su-
cessório pode levar a empresa ao 
fracasso.

P-Se a sucessão tem conflitos 
importantes ou potenciais difi-
culdades, melhor é vender a em-
presa?

R-Certamente. A venda de uma 
empresa é uma solução para o 
sucesso de um empreendimento. 
Não é, em si, um fracasso. Trata-
se de ressignificação do sucesso. 
Nem sempre a continuidade é a 
melhor solução.

“Os familiares devem 
conduzir a organização 

como um negócio, e não 
um cabide de empregos. É 
preciso separar a empresa 

da família”
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O treinamento de motoristas 
pode gerar até 12% de economia 
de combustível, reduzir os 
custos de manutenção, preservar 
o meio ambiente e melhorar a 
qualidade de vida.

MENOS combustível,MENOS combustível,MENOS
MAIS eficiência.

NOVOS
CURSOS
GRATUITOS
DE EFICIÊNCIA
GRATUITOS
DE EFICIÊNCIA
GRATUITOS

ENERGÉTICA
DE EFICIÊNCIA
ENERGÉTICA
DE EFICIÊNCIA

com certificação internacional

 PROGRAMA DE APERFEIÇOAMENTO PARA A PROGRAMA DE APERFEIÇOAMENTO PARA A

Certificação internacional:
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Prosseguem reuniões do COLFAC em Uruguaiana

A Comissão Local de Facilitação 
do Comércio da Alfândega da 
Receita Federal do Brasil em 

Uruguaiana reuniu-se nos dias 17 de 
janeiro e 21 de fevereiro com membros 
da RFB, MAPA/Vigiagro, Multilog, 
Mercovia, contando também com a 
participação de entidades representa-
tivas do setor como ABTI, SDAERGS, 
ADA, ACIU, Fecomércio, Fiergs.

Na 2ª Reunião da COLFAC/ALF/
URA, de 17 de janeiro, foram discuti-
dos temas como a Área de Controle 
Integrado de Cargas, tendo como mo-
delos Paso de los Libres e Santo Tomé 
e os procedimentos para verificação 
de pallets em trânsitos aduaneiros. A 
ausência de representantes da AFIP, 
impossibilitou a abordagem sobre a 
agilização da entrega da 3ª via do MIC/
DTA.

Referente às Áreas de Controle 
Integrado e a diferença no tempo de 
liberação de veículos na importação e 
exportação entre os dois locais, ficou 
deliberada a realização de uma reunião 
com os órgãos argentinos para verifi-
car a situação do SENASA no Porto 
Seco Rodoviário de Uruguaiana.

Sobre a verificação de pallets em 
trânsito aduaneiro, ficou decidido que 
será modificado o atual procedimen-
to para fiscalização de embalagens de 
madeira nos processos de importação, 

passando a valer da se-
guinte forma: 

“1. Para cargas com 
anuência do Mapa, da área 
vegetal, e que venham 
condicionadas em emba-
lagens de madeira, somen-
te será apresentada a DAT 
referente à mercadoria, 
sendo que a liberação das 
embalagens dar-se-á me-
diante parecer no campo 

observação da DAT, no momento do 
seu deferimento, no SIGVIG 2.

2. Para todas as outras cargas, 
acondicionadas em embalagens de 
madeira, deverá ser preenchida uma 
DAT-EM, no SIGVIG 2, a qual deverá 
ser impressa e apresentada ao MAPA, 
juntamente com a cópia do MIC. Nesse 
caso, a DAT deverá ser preenchida com 
a NCM e a descrição da mercadoria/
produto, sendo que, os campos quan-
tidade e unidade deverão se referir às 
embalagens de madeira. Mencionar o 
nº do MIC no campo próprio e preen-
cher os demais campos normalmente.”

[...]
Foi destacado que este procedi-

mento refere-se exclusivamente à fis-
calização do MAPA, não eximindo os 
usuários de obterem as anuências dos 
demais órgãos para a nacionalização 
das mercadorias.

Já a terceira reunião, realizada 
em 21 de fevereiro, abordou diversas 
pautas propostas pela ABTI. As es-
tatísticas sobre os tempos de expor-
tação e forma de apurá-las tiveram a 
ponderação da Multilog para que se 
utilize o canal verde como base, pois 
ele representa 95% das exportações. 
A concessionária informou que está 
desenvolvendo um novo software, 
cuja previsão de implantação é 30 de 
junho próximo. Tal medida proporcio-

nará ganhos de tempo de liberação dos 
caminhões, à medida que inúmeras 
informações sobre o ingresso poderão 
ser feitas com antecedência. Em acrés-
cimo, Gladys Vinci recomendou um 
diálogo mais frequente com a AFIP, 
como forma de estabelecer novos ga-
nhos de tempo.     

Outro aspecto abordado no en-
contro foi o descompasso da fatura 
comercial expressa em Reais e o DU-e 
em Dólares, que levam as autoridades 
argentinas a solicitar a remissão com 
prejuízos de tempo de até 12 horas. O 
grupo vai encaminhar proposta para 
solução do assunto junto ao Mercosul.

Uma pesquisa feita no último tri-
mestre pelo Procomex foi apresentada 
aos presentes. Nela se verifica a baixa 
efetividade de ganhos de tempo com 
o DU-e. A gerente executiva da ABTI 
arguiu que a diferença de tempo não 
é tão perceptível porque não é apenas 
a Receita Federal a responsável pelos 
resultados, pois outros órgãos partici-
pam do processo.

A pauta da 3ª Reunião prosse-
guiu com o questionamento das tari-
fas do PSR de Uruguaiana para produ-
tos perigosos. A ABTI reivindica mais 
definições com mais clareza por parte 
da Multilog quanto aos procedimen-
tos que exigem tarifa dupla ou não. 

O último tema deste encontro 
foi a fiscalização de madeiras por parte 
do Vigiagro. Diante das justificativas 
de falta de pessoal para conferir cele-
ridade aos processos, a ABTI sugeriu 
a implantação de um canal de parame-
trização.

Os primeiros encontros do COL-
FAC Uruguaiana tem se caracterizado 
pelo diálogo aberto e disposição na 
busca de facilitações do comércio ex-
terior, ratificando a institucionalidade 
de sua implantação.

Internacional
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Audiência com o ministro da Infraestrutura

O presidente da ABTI, Fran-
cisco Cardoso e a gerente 
executiva Gladys Vinci, 

acompanhados do senador Luís Car-
los Heinze, mantiveram audiência 
com o ministro da Infraestrutura, 
Tarcísio de Freitas no dia 13 de fe-
vereiro. Cardoso reivindicou a reto-
mada das obras de duplicação da BR 
290 entre Porto Alegre e Uruguaia-
na, ao que o ministro contrapôs que 

a escassez de recursos está levando 
o governo federal a ter como priori-
dade a conclusão das obras em cur-
so. No caso do Rio Grande do Sul, 
Freitas apontou que o término da 
segunda travessia do Guaíba está 
entre os investimentos prioritários. 
A reunião com o ministro serviu 
para estabelecer um canal de diálo-
go entre o Transporte Rodoviário 
Internacional de Cargas. Diante 

de considerações sobre a inspeção 
veicular para caminhões, as placas 
do Mercosul e ainda uma ponte de 
ligação entre Brasil e Argentina em 
Porto Xavier, que foi objeto da ma-
nifestação do senador gaúcho, ficou 
estabelecido que a ABTI agendará 
uma nova reunião no Ministério da 
Infraestrutura para apresentar as 
questões relacionadas ao Transpor-
te Internacional.
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Uruguai libera Rota Nacional 5
para 25,5 toneladas

O Ministério do Trans-
porte e Obras Públicas 
do Uruguai incluiu o 

trecho da RN 5 entre Durazno 
e Rivera nos corredores e dis-
tâncias que permitem o tráfe-
go de veículos com três eixos e 

PBT de 25,5 toneladas, desde 
que observadas as disposições 
do parágrafo 2.5, do Capítulo 
II, do Regulamento de Limi-
te de Peso para veículos que 
viajam em rotas nacionais. A 
deliberação deverá ampliar o 

transporte internacional pela 
fronteira de Santana de Livra-
mento. Anteriormente a esta 
decisão somente as fronteiras 
de Barra do Quaraí, Jaguarão 
e Chuí davam acesso direto até 
Montevidéu.

Internacional

Assinatura eletrônica simplifica modificação de frota

A burocracia foi mais uma vez 
vencida pelas operações digi-
tais. Até pouco tempo atrás os 

comunicados de modificação de frota, 
conhecidos como “fax”, necessitavam 
de assinatura e carimbo na validação 
para os veículos poderem ingressar 
e transitar no território argentino. 
Este procedimento demandava muito 
tempo para um mero processo buro-
crático, não somente para os servido-
res da Agência Nacional de Transporte 
Terrestre, quanto para os inspetores 
da Polícia Rodoviária Federal, que ne-

cessitavam assinar um número de vias 
proporcional à quantidade de veículos 
que estavam na relação de inclusão.

A ABTI propôs à ANTT a inclu-
são de uma assinatura eletrônica nos 
comunicados de alteração de frota 
do Transporte Internacional de Car-
gas Brasil/Argentina. A proposta foi 
debatida na última reunião bilateral 
e, mediante consenso de ambas as 
partes, os ajustes nos comunicados 
foram concluídos. Desde então a 
Gerência de Registro e Acompanha-
mento do Transporte Rodoviário 

e Multimodal de Cargas – GERAR 
oficializou a inclusão da assinatura 
digitalizada do coordenador de Habi-
litação do Transporte Rodoviário In-
ternacional e Multimodal de Cargas, 
Tiago Barbosa de Oliveira, tornando 
desnecessária qualquer outra valida-
ção. 

A articulação da ABTI foi mais 
um passo à frente na busca de agiliza-
ção de processos, desta vez em inicia-
tiva que envolveu a Agência Nacional 
de Transporte e a Subsecretaria de 
Transporte da Argentina.
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Matéria de Capa

Procomex aproxima setor privado e
público em prol do comércio exterior

A Aliança Procomex tem impor-
tantes resultados para contabi-
lizar nestes 15 anos de atuação. 

Segundo John Mein, coordenador 
executivo, a conquista mais importan-
te foi a mobilização do setor privado e 
a interface com o setor público, na per-
seguição do objetivo de tornar o Bra-
sil mais competitivo, sobretudo nos 
processos de fronteira. Ele acrescenta 
que o reconhecimento do governo de 
que existe a necessidade de mudanças, 
bem como o novo fluxo de importa-
ção-exportação, foram avanços rele-
vantes, diante dos objetivos que inspi-
raram a criação da Entidade.

O diagnóstico inicial do 
Procomex foi o grande tempo 
despendido nas fronteiras e a im-
previsibilidade do processo. Uma 
década e meia depois, os resulta-
dos evidenciam apreciável avanço: 
Em 2004 a exportação demorava, 
em média, 13 dias, e presente-
mente tarda abaixo dos sete dias. 

A importação está na etapa piloto, e 
tem por objetivo reduzir o prazo para 
menos de 10 dias. Na opinião de Mein, 
ainda há espaço para melhorias: a ex-
portação pode reduzir mais um dia, e a 
importação, dois.

A harmonização dos interesses 
do setor privado, sem descurar dos 
preceitos públicos de segurança, recei-
ta e controle, tem sido conduzida com 
êxito. A redução dos prazos plasma 
esta realidade. A estratégia de enfren-
tamento dos problemas passou pela 
análise de que quem desenvolveu os 
controles aduaneiros não considerou 

John Mein é o coordenador executivo da Procomex

os fluxos, e tampouco contemplou a 
conveniência de existirem controles 
combinados. O diálogo entre as par-
tes envolvidas abriu caminho para a 
otimização dos fluxos, que é uma con-
quista da sociedade, em conjunto.

John Mein analisa que os avan-
ços alcançados romperam também a 
tradição de uma baixa interatividade 
entre os setores público e privado. “É 
um aspecto cultural histórico, relacio-
nado à forma como o Brasil foi coloni-
zado: autoridade e sociedade ficaram 
distantes uma da outra. Ademais, não 
temos a tradição dos mutirões, o que 

poderia ter ajudado. Mas as novas 
tecnologias estão encurtando a 
distância entre o público e priva-
do, e o novo modelo que se  dese-
nha é de menos autoridade e mais 
formulação de políticas públicas 
voltadas à sociedade. Além disso, 
está havendo uma mudança de 
mentalidade dos órgãos de gover-
no. A Receita Federal quer gerir o 



20_ REVISTA CENÁRIO DO TRANSPORTE

comércio exterior com facilitações. O 
isolamento das aduanas é um fenôme-
no internacional que está mudando a 
dinâmica do comércio exterior: novos 
conceitos de risco estão sendo incor-
porados à gestão aduaneira” comenta 
o coordenador do Procomex.   

Diante da recente manifestação 
do presidente Bolsonaro em Davos, na 
Suíça, de que o Brasil terá por meta au-
mentar seu protagonismo no comér-
cio internacional, o executivo do Pro-
comex entende que esta mudança não 
vai depender apenas do Executivo, e 
necessitará do engajamento do Legis-
lativo e do Judiciário. Mein identifica 
que grupos privilegiados, verdadeiros 
cartórios, resistem à abertura do país, 
não havendo predisposição alinhada 
com a expectativa do novo governo. 
Ele cita como exemplo de providências 
na busca desta meta, a simplificação do 
processo tributário brasileiro, em to-
dos os níveis.  O coordenador da Alian-
ça chama a atenção para o fato de que 
a nova formatação digital dos procedi-
mentos aduaneiros é apenas a última 
etapa das transformações em curso. 
“A mudança de processos é a grande 
mudança” sustenta John Mein, ofe-
recendo como exemplo a Nota Fiscal 
de Exportação,  que ao ser preenchida, 
automaticamente preenche as demais 
informações para procedimentos de 
exportação: “as empresas não acredi-
tavam nesta transformação”, diz ele. 
Acrescenta ainda, que o Portal Único é 
a materialidade ao novo processo, que 
em resumo redefine a interação entre 
o setor público e o privado.

Outra frente de ação do Proco-
mex tem sido buscar o engajamento 
dos demais órgãos anuentes. Na ava-
liação de Mein, ele está acontecendo, 
porém não no ritmo esperado. Assim 
mesmo, ele entende que os resultados 
são apreciáveis – “foi o que a realidade 
possibilitou”-  acrescentando que  a 
governança do Portal Único é com-
partilhada entre a SECEX e a Receita 

Federal, promovendo a conveniente 
interação entre organismos.

Ao comparar o Brasil com outras 
nações que tem melhores práticas rela-
cionadas ao comércio exterior, o coor-
denador executivo da Aliança cita a Su-
écia como um exemplo marcante, pois 
é um país que considera isso vital. Cita 
ainda a Alemanha, que se encontra em 
1º lugar no ranking da Organização 
de Cooperação e de Desenvolvimento 
Econômico – OCDE, além da Austrália 
e do México, que merecem destaque.

Outra frente de atuação que tem 
sido contemplada grande atenção da 
Aliança Procomex é o Programa AEO. 
Ele está conferindo um padrão global 
de controles aduaneiros embasado na 
gestão de riscos, tendo como cerne o 
reconhecimento de empresas confi-
áveis para a exportação/importação, 
tornando-as autorizadas.  “Isso requer 
uma mudança na filosofia de gestão 
da Receita Federal e das empresas 
envolvidas, tornando as liberações 
mais céleres” considera Mein, além de 
ponderar que o AEO viabiliza melhor 
alocação de recursos do setor público, 
combinado com um tratamento adu-
aneiro mais rápido e previsível para o 
setor privado.

Diante das conquistas obtidas 
pela articulação do Procomex, o Mer-
cosul, a despeito de ser um bloco eco-
nômico, nestes 25 anos os avanços fo-
ram tímidos: nas fronteiras isso pouco 
aconteceu. O coordenador executivo 
constata que não progrediu, e que há 
necessidade de romper esta visão de 
que tudo termina na fronteira: “temos 
que eliminar as fronteiras e acabar com 
as redundâncias, pois falta integração 
interna e externa com os países envol-
vidos neste bloco” diagnostica ele.

Objetivos futuros

Sobre as metas de médio e lon-
go prazo do Procomex, Mein aponta 
como prioridade a abordagem da ges-

tão de fronteiras. A Aliança vai traba-
lhar na viabilização do mapeamento 
dos processos de fronteiras, como for-
ma de obter um diagnóstico e a coope-
ração “público x privado”  já desenvol-
vida em outras áreas. 
Além disso, desenha outros quatro 
objetivos:
1-Prosseguimento do trabalho dos no-
vos processos de exportação e impor-
tação;
2-A capacitação do setor privado dian-
te das mudanças que estão sendo im-
plementadas: sem isso, as coisas não 
vão acontecer;
3-Desenvolvimento de um trabalho 
com as comunidades portuárias;
4-Adequação de consultoria para aten-
dimento às análises de processos.

ABTI destaca
liderança do Procomex

Francisco Cardoso, presidente 
da ABTI, destaca que a Associação 
acompanha o trabalho do Procomex 
desde seu início. “Numa reunião do 
SGT-5 em Montevidéu estabelecemos 
uma aproximação maior, a partir de 
contatos com John Mein, coordena-
dor executivo da Aliança, e desde en-
tão participamos de todas as reuniões 
da Entidade. O Procomex realiza um 
grande trabalho em prol do comércio 
exterior. Esta liderança conectou o se-
tor privado com o público, habilitan-
do-nos a mostrar para as autoridades 
qual a nossa visão sobre os proble-
mas”, diz Cardoso. Ele constata que 
o engajamento da Receita Federal, e 
a capacidade de diálogo estabelecida 
a partir do estímulo do Procomex, re-
dundaram na redução apreciável dos 
tempos de tramitação nas fronteiras. 
“Os transportadores rodoviários in-
ternacionais são muito reconhecidos 
ao trabalho conjunto do Procomex e 
da Receita Federal: demos um grande 
passo a frente”, encerra o presidente 
da ABTI.
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Entidade mapeia processos, promove 
educação e eventos 

A Aliança Pró Modernização 
Logística de Comércio Exte-
rior – PROCOMEX foi for-

malmente lançada em 11 de maio de 
2004. Trata-se de uma iniciativa civil, 
de caráter informal, apolítico e apar-
tidário, que reúne 84 instituições do 
setor produtivo, entidades bilaterais, 
especialistas e agentes do comércio ex-
terior brasileiro, entre elas a Associação 
Brasileira de Transportadores Inter-
nacionais, com o propósito de dotar o 
Brasil de um sistema de fluxo aduanei-
ro moderno e competitivo, estimulador 
das atividades empresariais.

O braço operacional da Aliança, 
o Instituto PROCOMEX, realiza tra-
balhos em colaboração com órgãos go-
vernamentais para a modernização dos 
processos aduaneiros. Mantém rela-
ções de alto nível e de colaboração com 
todos os órgãos e instituições públicas 
intervenientes nos processos aduanei-
ros.

O método de ação do Proco-
mex se dá por meio do mapeamento 
de processos, que permitem que as 
visões do setor privado (diminuir o 
tempo e assegurar maior previsibili-
dade do processo) e do setor público 
(assegurar segurança, controle e re-
ceita) sejam compartilhadas e criem 
soluções de melhorias para os proces-
sos aduaneiros.

A continuidade do trabalho 
do Procomex depende de poder 
manter três fontes principais de 
apoio. As agências governamen-
tais devem demonstrar sua vonta-
de de trabalhar em conjunto com 
o setor privado para encontrar 
soluções que são boas para o País. 
As associações devem fornecer 
o apoio político e a legitimidade 

do setor privado. As empresas devem 
fornecer recursos financeiros e conhe-
cimento específico dos processos.

Empregando a metodologia Kai-
zen, mais de 1.388 profissionais, repre-
sentantes de mais de 390 empresas e 
associações, bem como 223 funcioná-
rios públicos de 11 agências governa-
mentais, desenvolveram os mapas “AS 
IS” dos processos de comércio exterior, 
assim como mapas que representam o 
que o setor privado gostaria de ver im-
plementado, os mapas “TO BE”.

Desde meados de 2011, o Ins-
tituto organizou reuniões conjuntas 
entre vários membros da comunidade 
comercial com o objetivo de traçar os 
processos de admissões temporárias 
de exportações e importações maríti-
mas, aéreas e terrestres. Os processos 
de inspeção sanitária para exportação 
e importação de produtos agrícolas 
(VIGIAGRO), os processos de inspe-
ção de carga completa da madeira, o 
licenciamento de produtos que exigem 
a aprovação do Exército e os processos 
de licenciamento para Produtos impor-
tados que requerem a aprovação do Mi-
nistério da Saúde (ANVISA), também 
foram amplamente avaliados.

Outra mudança estrutural impor-
tante para os fluxos de comércio exterior 
com a qual o Procomex contribui é o de-
senvolvimento do programa AEO brasi-

leiro. O Instituto, com o apoio financeiro 
da Confederação Nacional da Indústria, 
contratou os serviços do especialista 
do programa AEO, Lars Karlsson, para 
auxiliar a equipe de implementação da 
AEO na alfândega brasileira com o de-
senvolvimento dos três programas-pilo-
to - Segurança, conformidade e agências 
múltiplas-, bem como para auxiliar no 
desenvolvimento de uma estratégia de 
acordo mutuamente reconhecida com 
seus principais parceiros comerciais.

O Procomex atualmente traba-
lha em três frentes: Educação, Even-
tos (seminários/palestras) e Mapas 
como metodologia.

• Desenvolvimento de parcerias 
entre o setor público e privado; 
• Competência demonstrada para 
desenvolver alianças com organi-
zações interessadas que influen-
ciam diretamente os processos de 
comércio exterior do País; 
• Capacidade de sintetizar resul-
tados de diagnóstico e traduzí-los 
em planos de implementação 
para a modernização do processo; 
• Liderança no trabalho
multi-stakeholder.

Cisa Trading, Rockwell, San-
tos Brasil, Siemens, Marimex, 
Scania, Comexport, Thomson 
Reuters, Participações FCA /
SADI, ABTI, ABINEE, ABECE, 
ABRAEC, CNI, FENAMAR, 
AEB, Sindiveg, Feaduaneiros 
e COVACA

Os principais pontos
fortes do Instituto

Conselho Administrativo 
do Instituto

Equipe de Colaboradores
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O processo de trabalho do Procomex

A Aliança Procomex desen-
volveu uma metodologia 
de trabalho que revelou-se 

muito profícua. As partes envol-
vidas em determinada atividade 
são convidadas para uma reu-
nião. São representantes do setor 
privado e do público, que se so-
mam na busca do aperfeiçoamen-
to de um processo, sem deixar de 
respeitar todos os interesses em 
jogo. O objetivo é melhorar o pro-
cesso. César Garcia, coordenador 
de Projetos, explica as etapas de 
ação deste método:

1º - Análise dos fatores envol-
vidos no processo a ser estudado;

2º - Pessoas do setor privado 
são convidadas para uma reunião 
para dar conhecimento do pro-
cesso. São protagonistas que co-
nhecem o fluxo da atividade;

3º - Os convidados, juntos, de-
senham o fluxo do processo com 
a visão de cada área;

4º - O fluxo passa por um pro-
cesso de revisão, quando são bus-
cadas oportunidades de melhoria 
em cada atividade;

5º - Desenha-se um fluxo com 
as soluções imaginadas, sempre 
pautando pela ideia de se evitar o 
emprego de papéis;

6º - Convida-se então, o setor 
público para dialogar com o setor 
privado sobre as soluções dese-
nhadas. Nesta 
etapa cumpre 
ao setor público 
agregar as suas 
soluções. Nesta 
etapa, uma vez 
e s t a b e l e c i d a s 
as convergên-
cias, gera-se um 
c o m p r o m i s s o 
de implemen-
tação das mes-
mas. (Nota do 
Procomex: foi 

assim que nasceu o Portal Único);
7º - Vencido o ciclo de pro-

cessamento das soluções, rea-
lizam-se reuniões para gerar os 
relatórios.

Garcia acrescenta que este 
ciclo demanda meses de trabalho 
para cada tema em abordagem, e 
que os parceiros privados, a cada 
encontro, dedicam dois ou três 
dias para tais atividades.
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Mapeamento de processos de comércio 
estabelece propostas de redução de custos e 
tempos no comércio entre a Argentina e o Brasil

Em outubro de 2018 o Pro-
comex produziu um rela-
tório resultante de estudo 

realizado ao longo dos meses de 
fevereiro a outubro do mesmo 
ano.

O trabalho teve como objetivo 
elaborar uma pesquisa para iden-
tificar soluções concretas que 
permitam diminuir os custos e o 
tempo das operações comerciais 
entre a Argentina e o Brasil, com 
o intuito de fomentar o comércio 
bilateral e fortalecer a integração 
produtiva e comercial entre am-
bos os países, tendo como base 
específica as fronteiras terres-
tres de São Borja e Uruguaiana, 
em situação típica da experiência 
dos transportadores rodoviários 
internacionais.

O relatório contemplou o se-
tor de autopeças (exportação/
importação), exportação de café 
e importação de farinha de trigo.

O relatório completo tem 84 
páginas e minuciosamente deta-
lha problemas, soluções e partes 
envolvidas. Para esta reporta-
gem de Cenário do Transporte, 

selecionamos alguns aspectos 
específicos da exportação e im-
portação de autopeças, para po-
der demonstrar como o Proco-
mex desenvolve o mapeamento 
de processos.

Exportação de autopeças 
para a Argentina 

1-Uso de documentos físicos 
para o desembaraço aduanei-
ro na Argentina

2-Falta de Integração sistê-
mica Brasil – Argentina

Sugere-se que haja integração 
entre os sistemas da Argenti-
na e do Brasil. Foi identificado 
que com a integração dos Siste-
mas Maria e Siscomex, haveria a 
possibilidade de um maior apro-
veitamento das informações no 
processo, o que traria maior con-
trole por parte das aduanas e di-
minuiria a necessidade de regis-
trar informações já disponíveis.

3-Infraestrutura precária nas 
fronteiras

4-Falta de integração adua-
neira em Uruguaiana

Sugere-se a criação de um Cen-
tro Unificado de Fronteira para 
fiscalização conjunta entre os 
dois países em Uruguaiana, se-
guindo o exemplo de São Borja. A 
integração entre as duas aduanas 
e os órgãos de controle permitirá 
um melhor aproveitamento da 
infraestrutura disponível e uma 
maior agilidade do processo

5-Morosidade na obtenção 
de senha de ingresso ao recin-
to alfandegado (Uruguaiana)

Implementação de janelas de 
pré-agendamento similar ao im-
plementado no Porto de Santos, 
através do Sistema de Gestão de 
Tráfego de caminhões (SGTC) 
que permitam criar uma previsi-
bilidade para o exportador.

6-Prazo de conferência moro-
so no Canal Vermelho

Na reunião conjunta, foi suge-
rido o estabelecimento do prazo 
máximo de 48 horas úteis para 
análise física das mercadorias 
por parte dos fiscais, levando-se 
em consideração a agilidade que 
os processos do modal rodoviá-
rio requerem. Sugere-se, ainda, 
que caso o tempo da análise ul-
trapasse o prazo previsto, o de-
sembaraço ocorra de forma auto-
mática.

7-Imprevisibilidade da dispo-
nibilidade do fiscal para la-
crar o veículo

A lacração dos veículos requer 
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a presença e disponibilidade fí-
sica do Auditor-fiscal da RFB; 
Sugere-se prever no Regula-
mento Aduaneiro (Decreto nº 
6.759/2009), e demais normati-
vos que tratam sobre o assunto, 
a possibilidade da lacração ser 
realizada, também, por Técnico 
da RFB, imediatamente após a 
liberação pelo Auditor-fiscal.

8-Impossibilidade de gravar 
informações durante a elabo-
ração em tela da DU-E.

Sugere-se que seja possível gra-
var as informações digitadas na 
DU-E ainda na sua elaboração, an-
teriormente ao seu registro. Esta 
possibilidade diminuiria os impac-
tos da instabilidade do sistema na 
operação de exportação.

9-Falta de definição da tolerân-
cia no peso

Sugere-se definir de forma ex-
pressa na legislação o percentual 
de tolerância quanto à diferença 
entre o peso aferido no terminal e 
o constante nos documentos, para 
as cargas cuja unidade de medida 
estatística não seja quilograma/
tonelada, levando em considera-
ção a diferença de peso referente 
ao consumo do combustível no 
trajeto até o terminal, entre ou-
tros fatores que afetam o peso do 
caminhão.

Importação de autopeças
da Argentina

1-Demora excessiva para libe-
ração das mercadorias em pe-
ríodos de operação padrão/mo-
bilização da categoria

Vide a Instrução Normativa RFB 
nº 1.813/2018, publicada no DOU 
de 17/07/2018, nos momentos de 
mobilização, sugere-se que seja 
possível haver a análise e liberação 

das declarações por fiscais lotados 
em locais não afetados pela mo-
bilização, de forma que o impacto 
seja menor aos importadores.

2-Procedimento moroso na 
fronteira de Uruguaiana

Sugere-se a criação de um Cen-
tro Unificado de Fronteira para 
fiscalização conjunta entre os dois 
países em Uruguaiana, seguindo o 
exemplo de São Borja. A integração 
entre as duas Aduanas e os órgãos 
de controle permitirá um melhor 
aproveitamento da infraestrutura 
disponível e uma maior agilidade 
do processo.

3- Falta de integração das in-
formações entre os sistemas 
MARIA e Siscomex

4-Registro redundante de in-
formações

Com a implementação do Novo 
Processo de Importação, há previ-
são de haver a inserção única de 
dados, que serão compartilhados 
com os demais sistemas e operado-
res do Brasil. Porém, foi identifica-
do que, com a integração dos Sis-
temas Maria e Siscomex, haveria 
ainda a possibilidade de um maior 
aproveitamento das informações 
do processo, o que traria maior 
controle por parte das aduanas e 
diminuiria a necessidade de regis-
trar informações já disponíveis.

5-Inexistência de prioridade 
na solicitação de inspeção nos 
casos de reagendamento

Há previsão de que o agenda-
mento de inspeção seja realizado 
na Duimp, com estabelecimento 
de dia e período (manhã ou tar-
de), e que as inspeções físicas das 
cargas sejam realizadas de forma 
conjunta entre a RFB e os órgãos 
anuentes.

6-Falta de utilização de meios 
digitais no processo de regis-
tro de madeira

No novo Processo de Importa-
ção há previsão de que a existência 
de embalagem de madeira seja in-
formada já no momento do regis-
tro da Duimp. Assim, esta infor-
mação estará disponível no Portal 
para que o MAPA faça sua análise 
de risco, eliminando a necessidade 
da apresentação de documentos 
em papel.

7-Burocratização do processo 
com exigência de LI do INME-
TRO

Há previsão de que no Módulo 
Catálogo de Produtos do Portal, 
os registros e laudos, relativos 
aos produtos cadastrados, fiquem 
disponíveis para a fiscalização, de 
forma que não seja necessária a 
anexação dos documentos em cada 
operação.

8-CRT precisa ser impresso e 
assinado

9-Processo manual de registro 
de DTA

10-Assinatura e carimbo para 
início de Trânsito Aduaneiro

Propõe-se avaliar, no âmbito da 
COANA, a aceitação dos documen-
tos digitais e a possibilidade de 
utilizar na operação os documen-
tos disponíveis nos Sistemas Ma-
ria e SINTIA.

11-Apresentação de documen-
tos em meio físico na Aduana 
da Argentina

Com o objetivo de eliminar a 
necessidade de utilização de docu-
mentos em papel, sugere-se a uti-
lização dos documentos em meio 
digital disponíveis no Sistema Ma-
ria e Sintia.



REVISTA CENÁRIO DO TRANSPORTE  _25REVISTA CENÁRIO DO TRANSPORTE  _25

SENAT oferta cursos em Ensino a Distância

Receita Federal implanta DUIMP no Portal Único

O Sistema S do Transporte 
está ofertando 10 cursos 
de gestão de empresas de 

transporte e logística na moda-
lidade EAD, possibilitando que 
transportadores e funcionários 
possam se qualificar sem depen-
der da existência de uma unida-
de em sua cidade ou região. Os 
cursos são gratuitos e possuem 
carga horária de 10 a 35 horas. 
A oferta é focada em administra-

Dando prosseguimento à ini-
ciativa de desburocratizar e 
modernizar os processos de 

exportação e importação, a Receita 
Federal implantou no mês de janei-
ro a nova Declaração Única de Im-
portação - DUIMP no Portal Único 
de Comércio Exterior. Lançada em 
01 de outubro de 2018 como um 
novo documento eletrônico do pro-
cesso de importação, ela possui in-
formações de natureza aduaneira, 
administrativa, comercial, financei-
ra, fiscal e logística.

A implantação está sendo 
feita de forma gradual. Nessa 
primeira fase, participam as em-
presas certificadas como Opera-
dor Econômico Autorizado, para 
cargas no modal marítimo, com 
recolhimento integral dos tribu-
tos federais.

De acordo com a Receita Fe-
deral, a nova declaração trará às 
importações brasileiras ganhos 
de segurança, simplificação e 
eficiência. Depois de estar com-
pleta, a implementação do novo 

processo deverá proporcionar 
uma redução dos prazos médios 
em cerca de 40% no tempo, cor-
respondendo a uma diminuição 
de 17 para 10 dias.

O comércio exterior estima 
que esta redução de sete dias 
no tempo de liberação de mer-
cadoria na importação, trará 
uma economia de 8 bilhões de 
dólares ao ano para os operado-
res, levando em consideração os  
US$ 150,7 bilhões importados 
em 2017.

Por enquanto medida atende apenas o modal marítimo

ção financeira, marketing, cálculo 
de tarifas e gestão da qualidade. 
Os alunos são submetidos a uma 
prova no final do curso, e uma vez 
aprovados, recebem certificado de 
conclusão.

Cursos ofertados
• Administração do frete - 30h/a
• Cálculo do frete - 10 h/a
• Empreendedorismo no setor de 
transporte - 10h/a

• Custos e nível de serviço - 30h/a
• Gerenciando com excelência - 
30h/a
• Gestão administrativo finan-
ceiro do transporte de cargas - 
10h/a
• Introdução à gestão financeira - 
30h/a
• Tarifas e custos logísticos e de 
transportes - 35h/a
• Gestão de marketing - 30h/a
• Administração financeira - 30h/a
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Gerais
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CNT encaminhou propostas ao
novo governo federal

Ainda no período de campanha 
à Presidência, a Confederação 
Nacional do Transporte en-

caminhou um documento detalhado 
com assuntos que devem ter atenção 
na gestão 2019-2022. São 60 projetos 
de transporte essenciais para o país.

Sob o título “O transporte move 
o Brasil - Propostas da CNT aos Candi-
datos”, o manifesto  aponta as priori-
dades para o setor de transporte e as 
necessidades dos modais rodoviário, 
ferroviário, aquaviário e aéreo. É enfá-
tico na questão da infraestrutura, ver-
sa sobre o meio ambiente, a desburo-
cratização e a eficiência do estado, que 
devem ocupar importância na agenda 
dos poderes Executivo e Legislativo 
para que se crie um ambiente jurídico 
forte e atrativo para os investidores.

Os temas prioritários e sensíveis 
que merecem destacada atenção du-
rante a gestão 2019-2022 foram deta-
lhados em 112 páginas. No material, a 
Confederação também apresenta 13 
fichas com os principais problemas 
e soluções para o Brasil, com foco no 

setor de transporte. O documento lis-
ta ainda 60 projetos de infraestrutura 
considerados como primordiais para 
que o sistema de transporte se torne 
cada vez mais eficiente.

“O transporte é um dos pilares 
básicos do desenvolvimento de um 
país. Pensar no Brasil sem um siste-
ma de transporte eficiente e robus-
to é mantê-lo estagnado, ou pior, é 
deixá-lo preso ao passado. E o Brasil 
precisa se movimentar em direção 
ao futuro. A CNT acredita que este é 
o momento propício para isso”, res-
saltou Clésio  Andrade, presidente 
da Confederação à época. 

Para a manutenção rodoviá-
ria, a CNT propõe, por exemplo, a 
criação de um programa de Parce-
rias Público-Privadas (PPPs) que 
use recursos da CIDE Combustíveis 
(Contribuição de Intervenção de 
Domínio Econômico) para financiar 
a contrapartida federal e a cobrança 
de pedágio por parte da iniciativa 
privada. 

Em relação à mobilidade ur-

bana, o documento da CNT trata 
como prioritária a disponibilização 
de apoio técnico e financeiro para 
o desenvolvimento dos Planos Mu-
nicipais de Mobilidade. Outro tema 
sensível é o meio ambiente. Para a 
Confederação, é essencial a criação 
de um programa nacional de eficiên-
cia energética para o setor rodoviá-
rio de cargas e o estímulo ao uso do 
biocombustível na aviação, além da 
associação da política de mistura do 
biodiesel ao diesel a um programa 
de inovação tecnológica que garanta 
maior eficiência dos veículos. 

Na parte de capacitação profis-
sional, o documento, elaborado em 
parceria com o SEST SENAT, sugere 
a criação de um exame nacional para 
avaliação de instituições e alunos/
egressos de educação profissional, 
além da alteração do Código de Trân-
sito Brasileiro para reduzir a idade 
mínima e o lapso temporal exigido 
para a realização do processo de mu-
dança de categoria aos motoristas 
que desejam se tornar profissionais.

Gerais

Infraestrutura Rodoviária precisa de R$ 496 bilhões propõe documento da CNT
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Argentina multa com valor indevido por excesso de peso 

Empresas associados à ABTI re-
lataram em janeiro ter recebido 
notificações da Comisión Na-

cional de Regulación del Transporte - 
CNRT no montante de US$ 2.000,00 
devido a excessos de peso. 

A Associação alertou a seus 
associados que se trata de cobrança 
indevida, pois a Resolução Mercosul/
GMC nº 14/14, estabelecida a partir 
do Tratado de Assunção, do Proto-
colo de Ouro Preto, do Protocolo de 
Adesão da República Bolivariana da 
Venezuela ao MERCOSUL e da Re-
solução nº 65/08 do Grupo Merca-
do Comum, estipulou que os casos 
de excesso de peso  envolvendo o 
transporte internacional rodoviário 
de cargas devem ser enquadrados 
no regime nacional de sanções con-
siderando como limites máximos os 
acordados no Mercosul. (veja tabela 
em quadro)

As penalidades estão defini-
das no Segundo Protocolo Adicional 
sobre Infrações e Sanções, que foi 
internalizado pelo Decreto nº 5462 
de 2005, onde está definido que o ex-

cesso de peso seria penalizado como 
uma multa grave.

Art. 3º - São infrações graves as 
seguintes:

Com o decorrer dos anos, e en-
tendendo que o valor fixo, indepen-
dentemente do excesso apurado, à 
diferença da legislação nacional, os 
países Argentina, Brasil e Uruguai, 
acordaram multilateralmente, autu-
ar nos pesos acordados no Merco-
sul, mas de acordo com os valores de 
proporcionalidade aplicados no país 
transitado.

Este acordo, assinado em 2013, 
gerou a Resolução GMC nº 14 de 

2014, com o seguinte ordenamento:
Art. 1 - Aplicar ao transporte 

internacional de cargas e passagei-
ros, nos casos de excesso de peso, o 
regime nacional de sanções, conside-
rando como limites máximos os acor-
dados no Mercosul.

Porém, no território argentino 
a penalidade deverá seguir a legisla-
ção nacional aplicada por Vialidad 
Argentina (valores em pesos, propor-
cional ao excesso, calculado em litros 
de gasolina) e não pela CNRT.

Os esclarecimentos trazidos 
pela ABTI plasmam que estas co-
branças são inadequadas.

A crise econômica da Ar-
gentina apresenta seus 
primeiros reflexos na 

balança comercial entre os dois 
países. Após a longa e profun-
da recessão do Brasil, agora a 
gangorra pende ao país vizi-
nho. Segundo dados do agora 
extinto MDIC, em 2018 o Brasil 
teve uma queda de 15,14% nas 
exportações, num montante de 
US$ 2,7 bilhões. Por outro lado, 
importamos 17% mais, repre-
sentando US$ 1,65 bilhão. O 
setor automotivo e de máqui-
nas agrícolas foram os mais afe-

Brasil-Argentina caem exportações, sobem importações
tados. Houve uma retração de 
19,8% nas vendas de veículos de 
passageiros, 40,5% de carga, e 
29,9% de tratores. 

A desvalorização do peso 
diante do dólar enfraqueceu o 
poder aquisitivo da Argentina, 
ao mesmo tempo que proporcio-
nou um aumento de competitivi-
dade de produtos como vinhos, 
trigo, leite, arroz, tradicionais 
nas  exportações do vizinho.

Setor automotivo prevê 
nova queda em 2019

A Anfavea, entidade que repre-

senta a indústria automotiva 
brasileira, projeta uma queda 
de 6,2 % nas vendas de veícu-
los para a Argentina. 70% da 
exportação automotiva bra-
sileira destina-se ao parcei-
ro de Mercosul, o que mostra 
o tamanho do impacto desta 
retração. O encolhimento do 
mercado deve-se em muito aos 
juros elevadíssimos e inflação 
crescente, que inibem o consu-
mo de bens duráveis. As mon-
tadoras brasileiras projetam 
vender 590 mil unidades ao 
país vizinho.
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Macri visita o Brasil em busca
de convergência

Acompanhado de seis minis-
tros de estado, o presidente 
da Argentina, Maurício Ma-

cri, visitou o Brasil em 16 de janei-
ro. Ausente na posse de Bolsonaro, 
ele veio em busca de alinhamento 
com o país que é o principal parcei-
ro comercial da Argentina, além de 
sócio no Mercosul. Motivos para 
inquietações existem de sobra. A 
crise econômica e política que atin-
giu o Brasil nos últimos anos e a 
recessão argentina, foram sentidas 
na balança comercial bilateral. Em 
2017, a Argentina representava 8% 
das exportações brasileiras, mas no 
ano passado esse número caiu para 
6,2%. Por outro lado, as importa-
ções brasileiras oriundas da Argen-

Gerais

tina estão caindo há cinco anos.
As declarações do ministro da 

Economia, Paulo Guedes, afirman-
do que o Mercosul não seria prio-
ridade no governo de Bolsonaro e 
que sua inspiração econômica seria 
o modelo chileno, causaram descon-
fianças aos vizinhos, mesmo que 
seja difícil reduzir a relação de in-
terdependência entre os dois países. 
Os acordos com a Argentina preci-
sarão ser fortalecidos, pois o país 
vizinho depende do crescimento do 
Brasil para exportar mais, e o gover-
no brasileiro também conta com as 
exportações de manufaturados para 
seu parceiro.

A possibilidade de flexibili-
zação das regras do Mercosul, que 

presentemente impedem seus 
membros de formularem acordos 
bilaterais com outros países, foi pau-
ta no encontro, havendo convergên-
cia nesta visão. Por outro lado, os 
dois presidentes concordam que o 
Mercosul deve concluir as tratativas 
com a União Europeia, visando o in-
cremento do bloco sul-americano. 

Bolsonaro quer um Mercosul 
enxuto: “é preciso valorizar a tradi-
ção original do Mercosul, com aber-
tura comercial, redução de barreiras 
e eliminação de burocracias”, disse 
ele. Macri, por sua vez, enfatizou 
que as negociações com a União Eu-
ropeia avançaram como nunca an-
tes, tendo chegado o momento de 
fechar este acordo.
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Conforme determinações 
legais definidas na Lei 
nº 11.442 de 5 de janeiro 

de 2007, que revogou a Lei no 
6.813 de 1980 e regulamen-
tou o transporte rodoviário de 
cargas por conta de terceiros e 
mediante remuneração, assim 
como a Resolução ANTT nº 
4799 de 27 de julho de 2015, 
ambas em vigor, consta que os 
veículos que operam estão sob 
a responsabilidade legal do 
transportador inscrito no Re-
gistro Nacional de Transpor-
tadores Rodoviários de Cargas 
– RNTRC. 

Desta forma, segundo 
previsão legal, toda a respon-
sabilidade emergente da ativi-
dade de transporte recai sobre 
o detentor do registro junto 
à Agência Nacional de Trans-
porte Terrestre - ANTT, em 
qualquer uma de suas modali-
dades: Transportador Autôno-
mo de Cargas – TAC, Empresa 
de Transporte Rodoviário de 
Cargas – ETC e Cooperativa de 
Transporte Rodoviário de Car-
gas – CTC, da mesma forma a 
Resolução estabelece através 
do art. nº 23: 

O documento que caracte-
riza a operação de transporte 
deverá ser emitido antes do 
início da viagem contendo, no 
mínimo, as seguintes informa-
ções: I - nome, razão ou deno-
minação social, CPF ou CNPJ, 
número do RNTRC e o endere-
ço do transportador emitente 
e dos subcontratados, se hou-
ver; 

A operação no transpor-
te rodoviário internacional de 
cargas é similar, já que depen-
de de prévia habilitação junto à 

Subcontratação, a quem pagar?
ANTT, mediante outorga a ser 
concedida na modalidade de 
autorização, que poderá ser so-
licitada somente por uma pes-
soa jurídica, em qualquer um 
dos tipos societários previstos 
na Resolução ANTT nº 4.799 
(ETC ou CTC), de acordo com o 
definido no Decreto Presiden-
cial nº 99.704 de 1990 que in-
ternalizou no Brasil o Acordo 
de Transporte Internacional 
Terrestre (A.T.I.T.), no art. nº 
2 do Capítulo I – Disposições 
Gerais, quando determina que 
o transporte internacional so-
mente possa ser realizado por 
empresas autorizadas. 

A inserção do transporta-
dor autônomo e/ou de pesso-
as jurídicas, ambos, até então, 
sem expectativa de habilita-
ção, hoje habilitados em em-
presas ou cooperativas, viu-se 
possibilitada em pessoas jurí-
dicas, de acordo com o art. nº 
31 do Capítulo II – Transporte 
Internacional por Rodovia do 
A.T.I.T.: 

1.	Os veículos e seus equi-
pamentos, utilizados como 
frota habilitada pelas empre-
sas autorizadas a realizar o 
transporte internacional a que 
se refere o presente Acordo, 
poderão ser de sua proprieda-
de ou afrotados sob a forma 
de arrendamento mercantil ou 
“leasing”, tendo estes últimos 
o mesmo caráter dos primei-
ros para todos os efeitos. 

E no caso de cooperativas, 
com a comprovação de pro-
priedade necessária para ha-
bilitação em seu nome próprio 
ou no de seus cooperados que 
foi definida pela Resolução 
ANTT nº 4.799, no art. nº 13, 

Os veículos automotores 
de carga e os implementos ro-
doviários devem ser cadastra-
dos na frota do transportador 
inscrito no RNTRC. 

§ 2º Compõem a frota da 
CTC os veículos automotores 
de carga e de implementos ro-
doviários cadastrados e vincu-
lados ao seu registro no RN-
TRC. 

Porém, estes últimos as-
sumem a qualidade de pró-
prios para todos os efeitos, 
assim como os veículos arren-
dados. 

Pelo exposto, fica demons-
trado que as operações realiza-
das pelos veículos na condição 
de subcontratados estão sob a 
responsabilidade do detentor da 
licença junto à ANTT, no caso do 
transporte nacional identificado 
pelo RNTRC e no internacional 
também definido pela Licença 
Originária. No transporte inter-
nacional esta relação fica eviden-
ciada na emissão do MIC DTA 
(Manifesto Internacional de 
Carga / Declaração de Trânsito 
Aduaneiro), já que os dados do 
subcontratado estão descritos 
nos campos 9 a 15, onde deverá 
constar nome, endereço, CNPJ, 
assim como os dados do veículo. 
A contratação, entretanto, deve-
rá ser realizada em nome do titu-
lar do registro e/ou autorização. 

Em resumo, parece óbvio, 
então, que o transportador 
contratante efetue o pagamen-
to ao subcontratado, detentor 
do registro e/ ou licença in-
ternacional, responsável pela 
operação ou a quem de direito 
o represente.

Gladys Vinci
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O futuro das Aduanas*
O documento que reproduzimos abaixo é um resumo da apresentação feita pelo 
presidente da Conselho da Organização Mundial de Aduanas, Enrique Canon, 
durante a 80ª Sessão da Comissão Política, realizada em dezembro passado.

Tecnologia

O mundo muda. Nenhuma 
organização pode per-
manecer imutável. As 

Aduanas devem mudar.
O futuro não se pode prever, 

mas cenários futuros alterna-
tivos podem e devem ser pre-
vistos, e os futuros cenários 
preferidos devem ser previstos, 
inventados, de forma regular. 
Este entorno, volátil, exige o 
maior grau possível de agilidade 
estratégica, flexibilidade e ino-
vação.

O planejamento dos cenários 
é um enfoque comprovado para 
navegar nestas águas turbulen-
tas.

Riscos

Dentre os principais riscos e de-
safios que enfrentam as aduanas 
atualmente, podemos destacar: o 
crime organizado transnacional, 
o aumento mundial da população 
e da expectativa de vida, as ten-
dências migratórias, a redução 
da pobreza mas o aumento da 
desigualdade, as crises do multi-
lateralismo, a guerra comercial, 
os fenômenos inflacionários, e 
a lavagem de dinheiro baseada 
no comércio TBML (Trade Based 
Money Laudering - livro escrito 
por John A Cassara).

Tecnologia

Os avanços tecnológicos que 
já estão sendo implementados 
e terão consequências diretas 
nas cadeias internacionais de 
abastecimento e as tarefas das 
Aduanas são: o e-commerce, a 
internet das coisas, a impressão 
3D, a informática na nuvem, a 
inteligência artificial, a reali-
dade aumentada, a tele robóti-
ca, o big data, a tecnologia blo-
ckchain, os veículos autônomos, 
e os drones.

Entre os avanços menciona-
dos gostaria de destacar as im-
pressoras 3D, que permitem a 
“fabricação digital”, uma vez 
que tornaram difícil controlar 
o cumprimento de padrões de 
meio ambiente, técnicos, sani-
tários ou fitossanitários, aplica-
dos às importações, e também 
reduzem a possibilidade de re-
colher impostos de importação 
ou impedir as violações do direi-
to de propriedade intelectual.

Logística

Os avanços e a contínua evo-
lução da logística tiveram, e 
terão ainda mais impacto nos 
procedimentos e controles adu-
aneiros. A internet das coisas, 

por exemplo, possibilitou que 
objetos cotidianos agora pos-
sam enviar, receber, processar 
e armazenar informação, e por 
consequência, participar ativa-
mente em processos logísticos 
automáticos , ativados em fun-
ção dos eventos. Através dos la-
boratórios de fabricação digital 
(flalabs), arquitetos, desenhis-
tas, entusiastas da eletrônica e 
artistas digitais, onde qualquer 
pessoa pode acessar a ferramen-
tas de fabricação eletrônica, po-
dem aprender seu uso e propor 
projetos.

Em termos logísticos os avan-
ços não ficam para trás. A reali-
dade ampliada já permite opera-
ções em depósito impulsionadas 
com lentes inteligentes para 
operações automatizadas tais 
como seleção de produtos, em-
balagem, classificação, e até 
montagem.  A tecnologia blo-
ckchain facilita e disponibiliza 
maior confiança e transparência 
entre atores da cadeia de abas-
tecimento, apoiando a automa-
tização de processos adminis-
trativos e comerciais. Os drones 
podem ser utilizados para en-
tregar mercadorias no primei-
ro e último trecho, assim como 
para operações de vigilância de 
logística interna. 
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O futuro das Aduanas:
nossa oportunidade

Devido às conquistas tecnológicas, 
atualmente estamos enfrentando 
o desafio do comércio fronteiriço 
100% digital, que requer mudan-
ças drásticas em nossos procedi-
mentos de controle aduaneiro.

Em paralelo, tais desenvolvi-
mentos trazem consigo a necessi-
dade de redefinir termos (em re-
lação às mercadorias intangíveis), 
como: produto digital, país de ori-
gem, valoração, classificação, entre 
outros.

Mas o que é mais importante, 
surgem duas perguntas:
a) O comércio digital deveria estar 
sujeito a direitos aduaneiros?
b) Que tipo de adunas se necessita-
rá no futuro próximo?

O papel das aduanas no co-
mércio digital não é uma posição 
simples, já que não existe uma 
passagem física de fronteiras e as 
aduanas não tem a oportunidade 
de ver a informação/documentos, 
nem as mercadorias em seu curso 
normal dos eventos.

A economia digital se verá des-
bordada com “intangíveis”, “mer-
cadorias digitais” e “serviços digi-
tais”. O software, talvez não seja 
só um programa de computador 
independente. Pode funcionar 
com produtos de dados, áudio e 
vídeo. Da mesma forma, os os pro-
dutos de áudio, vídeo ou dados 
podem ter um produto de softwa-
re que os faça funcionar. Portan-
to os produtos de software, sons, 
imagem, dados e documentos, ou 
a combinação deles podem existir 
como “bens/produtos digitais”. 

Reconhecer a rastreabilidade de 
“bens digitais” é uma das neces-
sidades mais importantes de uma 
“economia digital”. O volume deste 
comércio será enorme no futuro, já 
que foi desencadeada a economia 
digital.

Na minha opinião:
a)Os impostos devem ser cobra-

dos de modo que os Estados Nação 
possam financiar a prestação de 
serviços aos cidadãos. Ademais, se 
os bens intangíveis estão gravados 
por seu ingresso dentro das fron-
teiras, por que não gravá-los quan-
do são comercializados?

b)Os impostos devem ser gra-
vados sobre as plataformas digi-
tais, mas estão localizados fora 
das fronteiras, principalmente na 
nuvem. Todavia, se existe vontade 
política, a tecnologia pode solucio-
nar este problema. O princípio de 
recolher impostos para fins sociais 
continua sendo indiscutível.

A pergunta mais 
importante: que tipo de 

aduanas são necessárias 
no futuro próximo?

O futuro das operações aduanei-
ras está orientado para o intercâm-
bio fluido de informação que leva 
às aduanas virtuais, onde a presen-
ça física da mercadoria deixa de ser 
essencial e as transações são docu-
mentadas por meios eletrônicos.

Neste contexto, como podem as 
autoridades aduaneiras gerir todos 
os riscos de maneira efetiva para 
garantir a segurança nacional sem 
um crescimento excessivo da força 
de trabalho e do orçamento?

1)As aduanas deveriam tornar-
-se o hub de informação comercial 
do mundo em lugar de uma guarda 
de fronteira nacional. O futuro das 
adunas está nos dados, na infor-
mação.

2)O novo modelo de fronteira 
sem fricções deveria ser desenvol-
vido com base num novo paradig-
ma de operador confiável e vigilân-
cia técnica.

3)Nossa plataforma internacional 
deveria ser elevada um passo adian-
te no modelo existente (um país, um 
voto, mas todos os sócios envolvidos) 
e a OMA deveria chamar-se a Organi-
zação Mundial de Fronteiras com as 
Aduanas liderando.

Nós, a OMA, podemos liderar esta 
luta que está colocando em perigo as 
sociedades de todo o mundo. “Pode-
ríamos” liderar este processo, sempre 
que mudemos nós a nossa organiza-
ção tanto em termos de governança, 
como de cooperação.

Esta é a minha convicção mais 
profunda: pessoas comuns podem 
obter resultados extraordinários 
se estão devidamente unidas, em-
penhadas, conduzidas, geridas e 
motivadas.

*Enrique Canon
Diretor Nacional de Aduanas do 
Uruguai
Presidente do Conselho da Organi-
zação Mundial de Aduanas

“O papel das aduanas no 
comércio digital não é uma 
posição simples, já que não 
existe uma passagem física 

de fronteiras”
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Mercado

Scania projeta crescimento nas vendas em 2019

A Scania acredita que em 2019 o 
mercado de caminhões acima 
de 16 t deverá crescer entre 

10% e 20% na comparação com 2018. 
“O setor de caminhões continuará o 
movimento de recuperação ao longo 
do ano”, diz Silvio Munhoz, diretor 
comercial da Scania no Brasil. “Fatores 
decisivos como a estabilidade da econo-
mia e sua tendência de crescimento, e a 
previsão de nova safra recorde, já estão 
contribuindo para o aquecimento da 
compra de caminhões, especialmente 
de pesados.”

Sua principal novidade para o 
mercado neste ano, a nova geração de 
caminhões, até 12% mais econômica 
em comparação à anterior, já vendeu 
mais de 3.000 unidades em apenas 
quatro meses.

“O momento da Scania no Brasil 
é excelente. Com a nova geração, temos 
uma nova fábrica a partir de 2019”, 
afirma Roberto Barral, vice-presidente 
das Operações Comerciais da Scania no 
Brasil.

Barral sustenta que a Scania 
produz veículos com a visão de renta-
bilidade para o cliente: “não vendemos 
caminhões, entregamos eficiência e 
rentabilidade ao frotista, gerando um 

negócio sustentável”, completa.
Em serviços, o diretor Fá-

bio Souza, aposta numa alta ge-
ral de 28% na comercialização 
de programas de manutenção. 
Atualmente a marca conta com 
15 mil caminhões no Brasil que 
estão conectados com a fábri-
ca.  “A Scania é a fabricante que 
vem revolucionando as soluções 
de serviços nos últimos anos. 
São grandes inovações, como a 

manutenção flexível, que elevaram o 
controle da gestão a níveis impensados 
até seu lançamento. A novidade mais 
recente, o PMS Fleet Care, já é um su-
cesso.”

Clientes debatem
sobre transporte de carga no 

Brasil

No mesmo evento em que a Sca-
nia anunciou suas projeções para 2019, 
foi promovida uma roda de diálogo com 
clientes do segmento de caminhões, 
com o objetivo de trocar experiências, 
discutir problemas do setor e mostrar 
os benefícios que os caminhões Scania 
trouxeram aos negócios de cada um.

Atílio Contatto representou a 
Transportadora Contatto – especiali-
zada em transporte de produtos 
químicos, e Adelino Bissoni partici-
pou à frente da Botuverá, que atua 
no agronegócio.

A Contatto tem uma frota de 
325 caminhões e dois terços deles 
são Scania. A empresa, que tam-
bém atua no transporte interna-
cional, atendendo o Uruguai, Peru, 
Chile e Bolívia, é sócia da ABTI. “A 
nossa história com a Scania se mis-

tura com a trajetória dela no Brasil e 
remonta a 1960, quando compramos 
nosso primeiro caminhão. Trata-se de 
uma relíquia de valor inestimável”, afir-
ma Atílio Contatto.

Ele mostra-se otimista sobre o 
que esperar em 2019 nas áreas em que 
atuam. “O nosso foco é carga perigosa, 
como gás, combustíveis e fertilizantes. 
Tivemos um desempenho muito po-
sitivo nos últimos anos, com players 
dando mais oportunidades para a Con-
tatto. Com isso, conseguimos alcançar 
ótimos resultados. Em um período de 
seis anos, os últimos três foram ainda 
melhores”, revela Contatto.

Contatto prevê crescimento de 
19% no transporte de produtos quí-
micos em relação a 2018, incremen-
to que está condicionado não só à 
demanda dos clientes, mas também 
à melhoria do cenário econômico. 
“Não me incomodo com possíveis 
turbulências, que são normais em 
nosso negócio. O que me preocupa 
é o que será feito daqui para frente”, 
afirma Contatto. Ele defende maior 
previsibilidade para o setor para que 
a empresa tenha condições de se pro-
gramar. Um exemplo é a necessidade 
de transparência na tabela de preço 
mínimo de frete.

Para caminhões e ônibus a expectativa é de crescimento de 20% e 15%
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Associados

Cootil completa 20 anos

A Cootil - Cooperativa de 
Transporte Itaquiense 
foi fundada em 01 de 

julho de 1999. A iniciativa de 
criá-la foi da Camil, a coope-
rativa agrícola da cidade, que 
detinha permisos para o trans-
porte internacional e contava 
com um grupo de transporta-
dores autônomos para atender 
suas demandas de transporte. 
O reposicionamento jurídico-
-legal dos transportadores deu 
origem a uma nova e bem-suce-
dida cooperativa que este ano 
completa 20 anos.

Com sede própria num ter-
reno de 7.200 m², a Cootil dispõe 
de implementos rodoviários de 
apoio ao transporte, galpão lo-
gístico, prédio administrativo, 
e conta com seis colaboradores. 
Neste ano a cooperativa plane-
ja construir mais um galpão de 
carga/descarga dos caminhões, 
assim como murar seu terre-
no. Segundo José Mauro Man-

zoni Cunha, 
presidente da 
Cootil desde 
2014, a coo-
perativa atua 
no transporte 
internacional 
entre Brasil, 
Argentina e 
Uruguai, as-
sim como no 
mercado na-
cional. Porém 
ele ressalta 
que o inter-
nacional tem 
maior peso 

nos serviços prestados. Atual-
mente a Cootil tem 65 sócios 
que constituem uma oferta de 
frota entre 80 e 100 caminhões.

Cunha anuncia que a co-
operativa projeta avançar no 
transporte internacional: “es-
tamos prestes a nos habilitar ao 
transporte para  o Paraguai, e 
almejamos obter permiso para 
o Chile até o ano que vem”. 

O presidente avalia que 
apesar de representar um mer-
cado impor-
tante para os 
a s s o c i a d o s , 
o Mercosul 
tem muitas 
barreiras, so-
bretudo na 
A r g e n t i n a . 
“Os custos 
mínimos para 
entrar na Ar-
gentina são 
de R$ 200,00, 
devidos às ta-

xas, enquanto que no Uruguai 
elas não existem”, sustenta ele. 
Entre os aspectos positivos que 
Cunha vislumbra para a cidade 
de Itaqui, quanto ao transporte 
internacional, está a perspecti-
va de implantação da aduana 
integrada do lado brasileiro.

Com  respeito ao víncu-
lo associativo da Cootil com 
a ABTI, o presidente desta-
ca que a Associação atende 
os cooperados com empenho, 
representando uma parceria  
importante para a solução 
dos problemas decorrentes do 
transporte internacional, que 
atualmente é a base dos negó-
cios da cooperativa.

Cootil
Sede: Itaqui
Frota: até 100 caminhões
Países atendidos
Brasil-Uruguai-Argentina
Nº de sócios: 65
Nº colaboradores: 6
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Informações

Horários das Operações  
Aduaneiras nas Principais Fronteiras

Cidade Órgãos de controle Dias úteis Final de semana Mapa Anvisa Emater

Chuí (RS) Receita Federal 9h às 18h

Jaguarão (RS)
Concessionária 
Multilog

8h às 12h e das 13h30 às 18h45 8h às 12h e das 14h 
às 18h

8h às 12h e das 
14h às 17h

Receita Federal 9h às 12h e das 14h às 17h30

Aceguá (RS) Receita Federal 13h30 às 17h30 Por demanda

Sant’Ana do  
Livramento (RS)

Concessionária 
Multilog

8h às 12h e das 14h às 19h48min 8h às 12h e das 
13h30 às 17h30

8h às 18h
Receita Federal 8h às 20h

Quaraí (RS) Receita Federal
8h às 12h e das 13h30min às 
17h30

Barra do Quaraí 
(RS) 

Receita Federal domingo a domingo: das 8h às 20h

Uruguaiana (RS) 

Concessionária 
Multilog

8h às 21h
sábados e feriados 
8h às 16h 8h às 12h e das 14h 

às 18h30
8h às 12h e das 
14h às 18h

8h às 12h e 
das 14h às 18h

Receita Federal 8h às 18h 8h às 14h

TA BR 290 segunda a segunda: 7h às 21h

Itaqui (RS) Receita Federal 8h às 18h

São Borja (RS)
Concessionária 
MERCOVIA

7h às 23h
sábados das 7h às 
18h /domingos: 
das 8 às 12h

8h às 18h e aos sába-
dos das 8h às 12h

Dias de semana 
das 8h às 18h

Receita Federal 8h às 20h 8h às 14h

Porto Xavier (RS) Receita Federal
8h15 às 11h30 e das 14h15 
às17h30

Porto Mauá (RS) Receita Federal
8h às 11h30min e das 14h às 
17h30min

Dionísio Cerqueira 
(SC) 

Receita Federal 8h às 12h e das 14h às 18h
8h às 12h e das 
13h30 às 17h30

8h às 12h 
Período da 
tarde, somente 
trabalho admi-
nistrativo

Foz do Iguaçu (PR)
Concessionária 
Multilog

7h30min às 2h10min 8h às 12h 8h às 12h e das 14h 
às 18h

8h às 12h e das 
13h às 17h

Por demanda
Receita Federal 8h às 12h e das 14h às 18h Plantão aos sábados

Santa Helena (PR)

Porto de Santa 
Helena

7h às 19h
7h às 11h30 e das 
13h30 às 18h

Receita Federal
7h às 12h e das 13h30min às 
19h

Guaíra (PR) 
Porto Sete Quedas 8h às 18h 8h às 12h e das 

13h30 às 17h
8h às 12h e das 
13h30 às 17hReceita Federal 8h às 18h30min

Corumbá (MS) 
AGESA 7h30 às 12h e das 13h30 às 18h Sábados por demanda

7h30 às 11h30 e das 
13h30 às 17h30Receita Federal

7h30min às 11h30min e das 
13h30min às 17h30min

Obs.: Cabe ressaltar que após o horário de expediante da RFB em todas as fronteiras que possui Concessionária ou Permissionária desde que 
autorizadas, podem liberar as parametrizações em canal verde.
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Área de Controle Integrado

*A exportação em Uruguaiana está em fase de integração com Paso de los Libres/AR.

Concessionária Permissionária Responsável Operação Aduaneira Telefone para contato
Uruguaiana-RS/Paso de los Libres-AR*

Multilog Darlan Ribeiro Souza Importação (55) 3412-7200
São Borja-RS/Santo Tomé-AR

Mercovia (CUF) José Luis Vazzoler Importação e Exportação (55) 3431-2207
Santana do Livramento-RS/Rivera-UY

Multilog Roberto Gomes Importação e Exportação (55) 3621-5300
Corumbá-MS/Puerto Soares-BO

Agesa Edmar Fernando Figueiredo Cruz Importação e Exportação (63) 3234-7300
Jaguarão-RS/Rio Branco-UY

Multilog Paulo Luis Borges da Rosa Importação e Exportação (53) 3261-1277

Sub-Contratação

Tabela atualizada no site da ANTT www.antt.gov.br até 25/05/2018
MIC/DTA e CRT: Deverão serem emitidos pela empresa contratante

SEGURO RESP. CIVIL DANOS a TERCEIROS: Deverá ser emitido pela empresa contratada.
SEGURO RESP. CIVIL DANOS a CARGA TRANSPORTADA: Deverá ser emitido pela empresa contratante (campo 03 do CRT)

Transporte  
entre Brasil e

Mesma  
bandeira

Cruzamento  
de bandeira Reunião bilateral

Argentina Autorizado Autorizado Item 4 da reunião bilateral BR-AR realizada em 29 e 30/09/2005

Paraguai Autorizado Autorizado Item 1.3 da XXI Reunião Bilateral BR-PY realizada em 20 e 21/02/2003

Uruguai Autorizado Autorizado Reunião Bilateral Extraordinária BR-UY de 05/11/2014

Chile Autorizado Autorizado
Item 2.2 da Reunião Bilateral realizada em 08 e 09/06/2006 e item 2.2 da 
Reunião Bilateral realizada em 28 e 29/04/2009

Peru Autorizado Não autorizado Item 2.2 da VII Reunião Bilateral realizada de 20 a 22/02/2013

Venezuela Autorizado Autorizado Item 2.1 da VIII Reunião Bilateral realizada em 05 e 06/03/2009.

Bolívia Autorizado Autorizado Item II.5 da XI Reunião Bilateral realizada em 16/03/2011 

Guiana Não acordado / 
não autorizado

Não acordado /  
não autorizado

Intercâmbio de Tração 

Tabela atualizada no site da ANTT www.antt.gov.br até 25/05/2018

Transporte  
entre Brasil e

Mesma  
bandeira

Cruzamento  
de bandeira Reunião bilateral

Argentina Autorizado Autorizado Item 4 da Reunião Bilateral BR-AR realizada em 29 e 30/09/2005

Paraguai Autorizado Não autorizado Item 1.3 da XXI Reunião Bilateral BR-PY realizada em 20 e 21/02/2003

Uruguai Autorizado Não autorizado Reunião Bilateral Extraordinária BR-UY de 05/11/2014

Chile Não autorizado Não autorizado
Item 2.2 da Reunião Bilateral realizada em 08 e 09/06/2006 e Item 2.2 da 
Reunião Bilateral realizada em 28 e 29/04/2009

Peru Não autorizado Não autorizado Item 2.2 da VII Reunião Bilateral realizada de 20 a 22/02/2013

Venezuela Autorizado Autorizado
Item 2.1 da VIII Reunião Bilateral realizada em 05 e 06/03/2009 e Item 
2.3 da IV Reunião 

Bolívia Autorizado Autorizado Item II.5 da XI Reunião Bilateral realizada em 16/03/2011 

Guiana Não acordado / 
não autorizado

Não acordado /  
não autorizado
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Informações

Fluxo do TRIC

Variação do acumulado	 Variação do mês	 Variação mesmo mês	          Variação dos últimos 12 meses
ano anterior / ano atual	 anterior com mês atual	 ano anterior / ano atual	           (anterior / atual)

Portos Secos 	 Fronteira
no Brasil	 Estrangeira	 País	 Operação

Jan-Dez	 Jan-Dez	 Δ
 2017	 2018

  Nov	 Dez	 Δ
2018	 2018

  Dez	 Dez	 Δ
2017	 2018

Jan/17	 Jan/18	 Δ
Dez/17	 Dez/18

AR	 Importação	 3.501	 1.916	 -45,27%	 159	 114	 -28,30%	 114	 114	 0,00%	 3.501	 1.916	 -45,27%

		  Exportação	 208	 66	 -68,27%	 3	 3	 0,00%	 9	 3	 -66,67%	 208	 66	 -68,27%

		  Total	 3.709	 1.982	 -46,56%	 162	 117	 -27,78%	 123	 117	 -4,88%	 3.709	 1.982	 -46,56%

AR	 Importação	 25.626	 32.403	 26,45%	 2.651	 2.651	 0,00%	 2.179	 2.651	 21,66%	 25.626	 32.403	 26,45%

		  Exportação	 43.735	 47.648	 8,95%	 4.126	 2.665	 -35,41%	 3.548	 2.665	 -24,89%	 43.735	 47.648	 8,95%

		  Total	 69.361	 80.051	 15,41%	 6.777	 5.316	 -21,56%	 5.727	 5.316	 -7,18%	 69.361	 80.051	 15,41%

AR	 Importação	 3.074	 3.702	 20,43%	 138	 200	 44,93%	 144	 200	 38,89%	 3.074	 3.702	 20,43%

		  Exportação	 2.602	 2.454	 -5,69%	 180	 95	 -47,22%	 257	 95	 -63,04%	 2.602	 2.454	 -5,69%

		  Total	 5.676	 6.156	 8,46%	 318	 295	 -7,23%	 401	 295	 -26,43%	 5.676	 6.156	 8,46%

AR	 Importação	 6.566	 6.451	 -1,75%	 500	 448	 -10,40%	 363	 448	 23,42%	 6.566	 6.451	 -1,75%

		  Exportação	 7.224	 9.483	 31,27%	 835	 649	 -22,28%	 904	 649	 -28,21%	 7.224	 9.483	 31,27%

		  Total	 13.790	 15.934	 15,55%	 1.335	 1.097	 -17,83%	 1.267	 1.097	 -13,42%	 13.790	 15.934	 15,55%

AR	 Importação	 41.384	 41.250	 -0,32%	 4.851	 3.604	 -25,71%	 3.163	 3.604	 13,94%	 41.384	 41.250	 -0,32%

		  Exportação	 104.336	 98.706	 -5,40%	 6.423	 6.277	 -2,27%	 8.727	 6.277	 -28,07%	 104.336	 98.706	 -5,40%

		  Total   	 145.720	 139.956	 -3,96%	 11.274	 9.881	 -12,36%	 11.890	 9.881	 -16,90%	 145.720	 139.956	 -3,96%

AR	 Importação	 4	 1	 -75,00%	 0	 0	 0,00%	 0	 0	 0,00%	 4	 1	 -75,00%

		  Exportação	 2.654	 3.406	 28,33%	 277	 258	 -6,86%	 259	 258	 -0,39%	 2.654	 3.406	 28,33%

		  Total   	 2.658	 3.407	 28,18%	 277	 258	 -6,86%	 259	 258	 -0,39%	 2.658	 3.407	 28,18%

PY	 Imp.PIA/PTN	 85.455	 81.577	 -4,54%	 8.073	 7.591	 -5,97%	 5.610	 7.591	 35,31%	 85.455	 81.577	 -4,54%

AR	 Exp. PIA/PTN	 69.671	 70.624	 1,37%	 5.619	 5.425	 -3,45%	 5.478	 5.425	 -0,97%	 69.671	 70.624	 1,37%

    	 Total PIA/PTN	 155.126	 152.201	 -1,89%	 13.692	 13.016	 -4,94%	 11.088	 13.016	 17,39%	 155.126	 152.201	 -1,89%

PY	 Importção	 12.341	 9.338	 -24,33%	 1.329	 1.209	 -9,03%	 897	 1.209	 34,78%	 12.341	 9.338	 -24,33%

		  Exportação	 1.899	 1.708	 -10,06%	 158	 110	 -30,38%	 321	 110	 -65,73%	 1.899	 1.708	 -10,06%

		  Total	 14.240	 11.046	 -22,43%	 1.487	 1.319	 -11,30%	 1.218	 1.319	 8,29%	 14.240	 11.046	 -22,43%

PY	 Importação	 10.370	 10.672	 2,91%	 1.367	 909	 -33,50%	 736	 909	 23,51%	 10.370	 10.672	 2,91%

		  Exportação	 3.613	 3.842	 6,34%	 243	 150	 -38,27%	 345	 150	 -56,52%	 3.613	 3.842	 6,34%

		  Total	 13.983	 14.514	 3,80%	 1.610	 1.059	 -34,22%	 1.081	 1.059	 -2,04%	 13.983	 14.514	 3,80%

UY	 Importação	 4.136	 4.481	 8,34%	 542	 420	 -22,51%	 277	 420	 51,62%	 4.136	 4.481	 8,34%

		  Exportação	 1.073	 1.345	 25,35%	 104	 121	 16,35%	 72	 121	 68,06%	 1.073	 1.345	 25,35%

		  Total	 5.209	 5.826	 11,84%	 646	 541	 -16,25%	 349	 541	 55,01%	 5.209	 5.826	 11,84%

Dezembro 2018

Itaqui	 Alvear

		

		

São Borja	 Santo Tomé

		

		

Porto Xavier	 San Javier 

		

		

D. Cerqueira	 B. de Irigoyen

		

		

Uruguaiana	 P. de los Libres

		

		

Porto  Mauá	  Alba Posse

		

			 

Foz do Iguaçu	 C. del Este/	

	                             Puerto Iguazu

		   

Santa Helena	 Porto Índio

		

		

Guaíra	 Salto del Guaíra

		

		

Aceguá	 Acegua

+
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Fluxo de veículos

UY	 Importação	 859	 394	 -54,13%	 30	 35	 16,67%	 54	 35	 -35,19%	 859	 394	 -54,13%

		  Exportação	 1.178	 1.184	 0,51%	 125	 52	 -58,40%	 78	 52	 -33,33%	 1.178	 1.184	 0,51%

		  Total	 2.037	 1.578	 -22,53%	 155	 87	 -43,87%	 132	 87	 -34,09%	 2.037	 1.578	 -22,53%

UY	 Importação	 6.928	 7.320	 5,66%	 654	 558	 -14,68%	 718	 558	 -22,28%	 6.928	 7.320	 5,66%

		  Exportação	 19.767	 19.757	 -0,05%	 1.670	 1.595	 -4,49%	 1.774	 1.595	 -10,09%	 19.767	 19.757	 -0,05%

		  Total	 26.695	 27.077	 1,43%	 2.324	 2.153	 -7,36%	 2.492	 2.153	 -13,60%	 26.695	 27.077	 1,43%

UY	 Importação	 8.634	 7.879	 -8,74%	 836	 690	 -17,46%	 505	 690	 36,63%	 8.634	 7.879	 -8,74%

		  Exportação	 11.682	 13.370	 14,45%	 1.159	 1.059	 -8,63%	 1.225	 1.059	 -13,55%	 11.682	 13.370	 14,45%

		  Total	 20.316	 21.249	 4,59%	 1.995	 1.749	 -12,33%	 1.730	 1.749	 1,10%	 20.316	 21.249	 4,59%

UY	 Importação	 1.290	 799	 -38,06%	 29	 24	 -17,24%	 72	 24	 -66,67%	 1.290	 799	 -38,06%

		  Exportação	 181	 192	 6,08%	 62	 19	 -69,35%	 15	 19	 26,67%	 181	 192	 6,08%

		  Total	 1.471	 991	 -32,63%	 91	 43	 -52,75%	 87	 43	 -50,57%	 1.471	 991	 -32,63%

UY	 Importação	 2.640	 2.188	 -17,12%	 222	 165	 -25,68%	 140	 165	 17,86%	 2.640	 2.188	 -17,12%

		  Exportação	 6.416	 7.348	 14,53%	 621	 658	 5,96%	 644	 658	 2,17%	 6.416	 7.348	 14,53%

		  Total	 9.056	 9.536	 5,30%	 843	 823	 -2,37%	 784	 823	 4,97%	 9.056	 9.536	 5,30%

BO	 Importação	 3.250	 7.123	 119,17%	 975	 558	 -42,77%	 362	 558	 54,14%	 3.250	 7.123	 119,17%

		  Exportação	 29.320	 28.822	 -1,70%	 2.857	 2.517	 -11,90%	 2.412	 2.517	 4,35%	 29.320	 28.822	 -1,70%

		  Total	 32.570	 35.945	 10,36%	 3.832	 3.075	 -19,75%	 2.774	 3.075	 10,85%	 32.570	 35.945	 10,36%

Barra do Quaraí	 Bella Unión 

			 

			 

Chuí 		  Chuy

			 

			 

Jaguarão	 Rio Branco

			 

			 

Quaraí		  Artigas

			 

			 

S. do Livramento	 Rivera

			 

			 

Corumbá	 Puerto Suarez

Variação do acumulado	 Variação do mês	 Variação mesmo mês	        Variação dos últimos 12 meses
ano anterior / ano atual	 anterior com mês atual	 ano anterior / ano atual	 (anterior / atual)

Portos Secos 	 Fronteira
no Brasil	 Estrangeira	 País	 Operação

Jan-Dez	 Jan-Dez	 Δ
 2017	 2018

  Nov	 Dez	 Δ
2018	 2018

  Dez	 Dez	 Δ
2017	 2018

Jan/17	 Jan/18	 Δ
Dez/17	 Dez/18
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Feriados internacionais
ABRIL MAIO JUNHO

Informações

Restrição de veículos no Brasil
FERIADO DATA HORÁRIO

Semana Santa
18/04/2019 (quinta-feira)
19/04/2019 (sexta-feira)
21/04/2019 (domingo)

16:00 às 22:00
06:00 às 12:00
16:00 às 22:00

Corpus Christi 20/06/2019 (quinta-feira)
23/06/2019 (domingo)

06:00 às 12:00
16:00 às 22:00

Restrição de veículos na Argentina
Fonte: Departamento de Polícia Rodoviária Federal - DPRF

Fonte: www.argentina.gob.ar/seguridadvial

DATA HORÁRIO Sentido do fluxo de veículos nas  
estradas de acesso à cidade de Buenos Aires

Quarta-feira 17 de abril 20h às 23h59min Ascendente (saída)
Domingo - 21 de abril 20h às 23h59min Descendente (regresso)
Sexta-feira - 14 de junho 20h às 23h59min Ascendente (saída)
Segunda-feira - 17 de junho 18h às 23h59min Descendente (regresso)
Quinta-feira - 20 de junho 20h às 23h59min Ascendente (saída)
Domingo - 23 de junho 06h às 9h59min Descendente (regresso)



FROTA 
RASTREADA

FORNECEDOR 
QUALIFICADO

Reconhecimentos junto aos clientes 
na qualidade dos serviços prestados.

SOLUÇÕES 
INTELIGENTES
EM TRANSPORTES

ESPECIALIZADA
NO TRANSPORTE
PESADO

ESPAÇO PARA 
ARMAZENAMENTO

TRANSPORTE 
NACIONAL E
INTERNACIONALTransportando máquinas e 

implementos agrícolas, com
equipamentos adequados e
dimensionados dentro da 
legislação. Abrangência em todo o território

nacional, credenciada junto à Receita
Federal para trânsitos aduaneiros 
(DTA), garantia ilimitada e habilitação
para transportar na Zona Franca de 
Manaus e Zona Franca Ocidental.

Abrangência em grande parte da 
América do Sul, com permissões 
bilaterais entre  Brasil, Uruguai, 
Paraguai, Argentina, Chile, Bolívia e 
Peru, com habilitação de regimes 
especiais.

NACIONAL

INTERNACIONALFrota equipada com rastreadores
híbridos, habilitados no Brasil e 
Exterior, controle de transit-time e
informações online para os 
clientes integrado com  Sistema
de Gerenciamento de  Risco e 
a p ó l i c e  d e  s e g u r o  t o t a l .

Estruturas físicas de mais de 40.000m
para acondicionamento e consolidação
de cargas, contando com armazéns, 
rampas e docas próprias, agilizando o 
tempo de carga, descarga e liberação.

1978 - 2018

ANOS

www.atrhol.com.br



CERTIFICADO DIGITAL
SAFEWEB É NA ABTI

MELHOR CUSTO X BENEFÍCIO 
DO MERCADO

Pague em até 3x no cartão 

R$
e-CNPJ
a partir de

00230,R$
e-CPF
a partir de

00150,

Desconto especial para associados

www.abti.org.br
+55 (55) 3413-2828
Rua General Bento Martins, 2350
Centro, Uruguaiana/RS - Brasil - Cep: 97501-546
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